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RESUMO 

 

A utilização de plantas com finalidades medicinais está inserida na vivência da humanidade 

desde a antiguidade, com importante contribuição dos povos indígenas no que se refere ao 

território brasileiro. A preparação na forma de chás ainda é a forma mais comum de preparo 

das espécies fitoterápicas, prática esta que muitas vezes desconhece as formas de cultivo e/ou 

parte da planta correta a ser utilizada, deixando de considerar seus efeitos colaterais ou mesmo 

interações com outros medicamentos. No Brasil, a RDC nº 26/2014/ANVISA é quem 

regulamenta o registro de medicamentos fitoterápicos, e o registro e notificação de produtos 

tradicionais fitoterápicos. O não cumprimento dessa legislação, assim como de outros atos 

normativos pertinentes ao assunto, torna o medicamento fitoterápico irregular, gerando a 

publicação de uma notificação pela ANVISA. As notificações sobre a 

fabricação/comercialização irregular de um fitoterápico, tem como objetivo descrever as 

características do produto, identificar a empresa fabricante, assim como determinar as ações 

sanitárias a serem aplicadas. Este trabalho avaliou as notificações publicadas no período de 

2015 a 2021 pela ANVISA, buscando identificar o perfil das irregularidades na comercialização 

de medicamentos fitoterápicos, e as respectivas ações sanitárias adotadas. Os resultados 

mostraram um significativo aumento no número de notificações no decorrer dos anos avaliados, 

concomitantemente com a publicação de novos atos normativos acerca do assunto. 

Medicamentos fitoterápicos com ação no SNC (Ginkgo biloba, Valeriana e Ginseng) foram os 

principais alvos das irregularidades avaliadas, sendo a principal delas a falta de registro ou 

notificação desses medicamentos, resultando em ações de proibição de fabricação, distribuição 

e comercialização desses produtos. Os achados do estudo revelam a necessidade de mudanças 

na postura dos órgãos de vigilância sanitária durante as ações de fiscalização, das empresas 

fabricantes desse grupo de medicamentos, assim como no comportamento de consumo das 

pessoas, visando reduzir os riscos à saúde da população.   
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ABSTRACT 

 

The use of plants for medicinal purposes has been part of human experience since antiquity, 

with an important contribution from indigenous peoples in the Brazilian territory. Teas are still 

the most common way of preparing phytotherapeutic species, a practice that often ignores the 

forms of cultivation and/or the correct part of the plant to be used, failing to consider its side 

effects or even interactions with other medicines. In Brazil, RDC nº 26/2014/ANVISA regulates 

the registration of herbal medicines, and the registration and notification of traditional herbal 

products. Failure to comply with this legislation, as well as other normative acts relevant to the 

subject, makes the herbal medicine ilegal, generating a notification by ANVISA. Notifications 

about the ilegal manufacture/marketing of a herbal medicine aim to describe the characteristics 

of the manufacturing company, as well as determine the sanitary actions to be applied. This 

work evaluated the legal notices published in the period from 2015 to 2021 by ANVISA, 

seeking to identify the profile of irregularities in the commercialization of herbal medicines, 

and the respective actions adopted. The results showed a significant increase in the number of 

notifications from ANVISA over the years evaluated, concurrently with publication of new 

normative acts on the subject. Herbal medicines with action on the Central Nervous System 

(Ginkgo biloba, Valeriana and Ginseng) were the main targets of the evaluated irregularities, 

the main one being the lack of registration or notification of these medicines, resulting in actions 

prohibiting the manufacture, distribution and commercialization of these products. The study’s 

findings reveal a need for changes in the posture of health surveillance agencies during 

inspection actions, in companies that manufacture this group of drugs, as well as in people’s 

consumption behavior, aiming to reduce risks to the population’s health. 

 

 

Keywords: Herbal medicine. Irregular trade. Health Actions. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A utilização de plantas com finalidades medicinais está inserida na vivência da 

humanidade desde a antiguidade, tendo sida a principal forma de tratar e curar doenças por 

muitos anos, relacionando-se diretamente com a própria evolução do homem (TEIXEIRA, et 

al, 2014). 

No Brasil, a prática teve importante contribuição dos povos indígenas, que em 

associação ao conhecimento dos povos africanos e europeus, que aqui chegaram, colaboraram 

para que o costume fosse inserido de forma cultural nas comunidades (IBIAPINA, et al, 2014). 

O conhecimento aplicado pelos indígenas no que se refere ao uso das plantas nos cuidados da 

saúde, não só auxiliou na sobrevivência desse povo na natureza, como também garantiu sua 

alimentação e habitação. A compreensão indígena sobre as plantas medicinais pode ser definida 

como a junção de suas crenças e de seus conhecimentos, que até hoje são passados de geração 

para geração (GAUDÊNCIO; RODRIGUES; MARTINS, 2020). 

Ao longo dos séculos, e até mesmo atualmente, as plantas medicinais foram e são 

comercializadas em mercados, feiras e até mesmo nos quintais das residências (GADELHA, et 

al, 2013). A preparação na forma de chás é a forma mais comum de preparo dessas plantas, 

sendo que seu uso acontece sem nenhum conhecimento especializado, tanto no que se refere ao 

cultivo e/ou parte da planta a ser utilizada, quanto aos riscos à saúde de seus usuários, levando 

em consideração possíveis contaminantes, efeitos colaterais ou mesmo interações com 

medicamentos previamente utilizados (ZENI, et al, 2017). 

O conhecimento de agentes biologicamente ativos, tradicionalmente estudados e 

utilizados pelas comunidades tradicionais é descrito como etnofarmacologia, sendo responsável 

por fornecer importantes informações para elaboração de estudos farmacológicos sobre as 

plantas, com o objetivo de auxiliar no desenvolvimento de novos medicamentos, ou mesmo de 

novos ativos de interesse para indústria farmacêutica (ROCHA, et al, 2021). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, a utilização de medicamentos de origem 

vegetal está inserida por meio da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, a qual 

tem como objetivo principal promover o acesso seguro e racional de plantas medicinais e 

medicamentos fitoterápicos à população, possibilitando a ampliação de opções terapêuticas, 

preservando a segurança, eficácia e qualidade dos produtos utilizados (DECRETO nº 5813, 

2006). A partir da criação do Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, que 

ocorreu em 2008, foi possível verificar um aumento significativo da participação dos 
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municípios brasileiros em programas envolvendo a utilização de medicamentos fitoterápicos, 

sendo que, em 2008, cerca de 346 municípios estavam inseridos, enquanto em 2012, o número 

já era de 815 municípios (RIBEIRO, 2019). 

No Brasil, a regulamentação do uso de medicamentos fitoterápicos vem sendo 

modificada e atualizada nos últimos vinte anos, sendo que, atualmente, a principal norma 

vigente é a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 26, de 13 de maio de 2014, a qual dispõe 

sobre o registro desses medicamentos. A principal discussão para as recorrentes atualizações 

das legislações, é a preocupação com aspectos como a eficácia e segurança dos fitoterápicos, 

além da constante monitorização de possíveis contaminantes ou adulterantes, exigindo-se desta 

forma uma rigorosa legislação acerca do controle de qualidade destes produtos (OSHIRO MC, 

et al, 2016). 

A RDC nº 26/2014/ANVISA, que regulamenta o registro de medicamentos 

fitoterápicos, e o registro e notificação de produtos tradicionais fitoterápicos, tem por objetivo 

definir as categorias desses medicamentos e produtos, estabelecendo os requisitos mínimos para 

o registro dos medicamentos fitoterápicos e também para notificação dos produtos tradicionais 

fitoterápicos. 

Com a RDC nº 26/2014 foram criadas duas modalidades de produtos, os "medicamentos 

fitoterápicos", que continuam tendo a necessidade de passar por testes clínicos padronizados 

para avaliação de segurança e eficácia; e os "produtos tradicionais fitoterápicos", que serão 

autorizados por meio da demonstração do uso seguro no ser humano por um determinado 

período de tempo, atualmente estabelecido pela ANVISA como de 30 anos, mediante literatura 

científica referenciada. 

O termo fitoterápico é conceituado como o produto obtido através de matéria-prima 

ativa vegetal, tendo por finalidade ações profiláticas, curativas ou paliativas, incluindo 

medicamentos fitoterápicos e produtos tradicionais fitoterápicos, podendo estes serem simples, 

quando o ativo é proveniente de uma única espécie vegetal medicinal, ou compostos, quando o 

ativo é proveniente de mais de uma espécie vegetal. Desta forma, medicamentos fitoterápicos 

são aqueles obtidos por meio do emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais, cuja 

segurança e eficácia sejam baseadas em evidências clínicas e que sejam caracterizados pela 

constância de sua qualidade, enquanto o produto tradicional fitoterápico é aquele baseado no 

histórico de utilização no ser humano, demostrado em documentação técnico-científica, sem 

evidências conhecidas ou informadas de risco à saúde de quem faz uso do mesmo (ANVISA, 

2014). 
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Para o registro de medicamentos fitoterápicos há a exigência de testes relativos ao 

marcador utilizado como referência no controle de qualidade da matéria-prima vegetal, onde 

geralmente o mesmo está diretamente relacionado ao efeito terapêutico deste medicamento, 

além dos demais testes estabelecidos pela Farmacopeia em uso, incluindo estudos de 

estabilidade, relatórios de produção, de controle de qualidade e de segurança e eficácia quando 

aplicável (ANVISA, 2014). Quando da presença de um medicamento no mercado, o qual não 

tenha passado pelas etapas no processo de fabricação citadas acima, o mesmo é considerado 

um produto irregular, não havendo comprovação de sua efetividade terapêutica, apresentando 

com isso um importante risco à saúde da população (ANVISA, 2022). 

Em 2019, o mercado farmacêutico brasileiro faturou cerca de R$ 85,9 bilhões, 

representando um crescimento de 7,9% comparado ao ano anterior, atingindo a marca de 5,3 

bilhões de embalagens comercializadas. Já o faturamento com medicamentos novos inseridos 

no mercado, como mostra o quadro número 1, apresentou valores superiores a R$ 30,5 bilhões 

(CMED/ANVISA, 2019). Para o mesmo período o setor contava com 249 laboratórios 

farmacêuticos regularizados junto à ANVISA, sendo dessas 41% de origem internacional e 59% 

de origem nacional (SINDUSFARMA, 2020).  

De acordo com dados da Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa – 

INTERFARMA, o déficit na balança comercial de medicamentos no Brasil está em constante 

aumento, considerando-se os últimos anos, alcançando a marca de mais de R$ 6 bilhões em 

2019. Políticas econômicas voltadas para o setor podem contribuir para uma balança comercial 

mais favorável, impulsionando o setor e contribuindo nas negociações voltadas para um 

aumento nas exportações, além da criação de medidas que proporcionem um ambiente mais 

favorável à pesquisa clínica, facilitando a colaboração entre universidades, governo e a rede 

privada (INTERFARMA, 2020). 

Um estudo, desenvolvido por Hasenclever e colaboradores (2017), buscou traçar o 

perfil das indústrias de fitoterápicos do Brasil, trazendo para discussão os principais desafios 

encontrados por essas empresas, no qual foi possível perceber uma fragilidade governamental 

com relação a incentivos, constatando-se na época que nenhuma das empresas nacionais 

declarou ser fornecedora de medicamentos fitoterápicos ao SUS. Entre outras questões, 

destacou-se também a dificuldade em lidar com os processos burocráticos de acesso ao 

patrimônio genético, o qual gera um desestímulo à novas pesquisas e desenvolvimento dessa 

classe de fármacos. 
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Quadro 1: Comercialização de medicamentos em 2019. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da CMED/ANVISA (2019). 

 

Com relação aos medicamentos fitoterápicos, avaliados no mesmo período de 2019, a 

classe de medicamentos alcançou a marca de mais de R$ 333 milhões a nível nacional, com 

mais de 9,4 milhões de embalagens comercializadas pela indústria, com média de preços 

praticados de R$ 35,10 conforme dados mostrados nos quadros números 1 e 2. Ainda com 

relação aos fitoterápicos, a classe de medicamentos se mostrou presente em 40 princípios ativos 

em comercialização no país, estando estes divididos em 28 subclasses terapêuticas disponíveis 

no mercado, conforme demostra o quadro número 2 (CMED, ANVISA, 2021). 

O investimento no desenvolvimento de novos fitoterápicos no Brasil ainda é pequeno 

quando comparado às demais classes de fármacos, ainda que apresente importantes vantagens, 

como a rica biodiversidade presente país, o menor investimento nas etapas de produção, ou 

ainda o crescente aumento no uso dessa classe de medicamentos pela população. A falta de 

incentivo por parte do governo, ou mesmo de capital das empresas, reflete na carência das 

etapas de pesquisa e desenvolvimento desses medicamentos (CECHINEL; ZANCHETT, 

2020). 

 

Quadro 2: Medicamentos Fitoterápicos comercializados em 2019. 

Fonte: CMED/ANVISA (2019). 
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Um estudo publicado por Braga e Silva (2021), objetivando determinar a utilização de 

plantas medicinais e fitoterápicos pela população brasileira, utilizou como metodologia a 

aplicação de um questionário em 151 pessoas de diversos lugares do país, contendo questões 

sobre o consumo desses produtos. Os resultados com relação aos fitoterápicos, revelou que 

50,3% das pessoas entrevistadas fazem uso desse tipo de medicamento, sendo que destes 15,9% 

utilizam com uma frequência de 6 a 7 vezes por semana. Quando comparado ao uso de plantas 

medicinais, a utilização de fitoterápicos mostrou estar mais relacionada com indicação médica, 

do que com a indicação de amigos e/ou familiares. Esse achado sugere uma maior aceitação 

por parte dos profissionais de saúde quanto à prescrição dessa classe de medicamento.  

A Resolução – RDC nº 658, publicada pela ANVISA em 31 de março de 2022, a qual 

dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos, traz em seu 

Artigo 4º que:  

“Art. 4º O detentor de uma autorização para 

fabricação deve fabricar medicamentos, de forma 

a garantir que correspondam à finalidade 

pretendida, satisfaçam os requisitos do registro ou 

da autorização para uso em ensaio clínico, 

conforme apropriado, de forma a não colocar os 

pacientes em risco devido à segurança, qualidade 

ou eficácia inadequadas.” 

Dessa forma, a fabricação de medicamentos fitoterápicos deve seguir as diretrizes gerais 

de boas práticas de fabricação imposta pelos órgãos sanitários, por meio das normativas 

vigentes, assim como qualquer outro medicamento. Deve-se assegurar o controle de toda cadeia 

de produção, de forma a garantir que todos os padrões mínimos de qualidade sejam atingidos, 

e o produto final possa obter um número de registro junto à ANVISA, e desta forma ser inserido 

no mercado farmacêutico de forma segura e legal (ANVISA, 2019). 

A Instrução Normativa - IN nº 02 de 15 de agosto de 2014, emitida pela ANVISA, traz 

uma lista que contempla os medicamentos fitoterápicos passíveis de registro simplificado1, e 

                                                 
1 Procedimento que se destina a medicamentos que possuem a mesma linha de produção, mesmo 

fabricante, mesmos relatórios técnico e clínico, mesma composição de outro medicamento já registrado pelo rito 
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ainda  uma lista de produtos tradicionais fitoterápicos de registro simplificado. A normativa 

descreve informações como o nome popular, nomenclatura botânica, indicações terapêuticas, 

vias de administração, restrições de uso e doses recomendadas (ANVISA, 2014). 

Até o final de 2020, segundo informações obtidas por meio dos dados abertos da 

ANVISA, havia um pouco mais de 28.900 medicamentos com registro ativo no Ministério da 

Saúde, destes, cerca de 1180 registrados como medicamentos fitoterápicos, representando uma 

parcela de pouco mais de 4%. 

A utilização de medicamentos fitoterápicos é fonte de constante preocupação por parte 

dos órgãos sanitários, uma vez que erroneamente vem se atribuindo a esses produtos o conceito 

de que “o que é natural não faz mal”, provocando estímulo ao consumo destes, e ainda 

despertando o interesse por quem busca terapias mais naturais (NUNES; MACIEL, 2017). 

Dentro desse contexto, e a fim de diminuir os danos provocados pelo uso indiscriminado desse 

grupo de medicamentos, e também contribuir nas ações de fiscalização, é de grande importância 

as ações de farmacovigilância, a qual visa reduzir a ameaça do uso incorreto de medicamentos, 

incluindo o uso dos medicamentos fitoterápicos (LEAL; TELLIS, 2015). 

O não cumprimento das legislações também está presente nos processos de rotulagem 

desses produtos. Por meio de apelo visual, as empresas buscam atrair o consumidor, inserindo 

frases como: “Produto natural”, “Sem contraindicação”, “Não provoca dependência”, “100% 

Natural”, “Sem efeitos colaterais”. Esse tipo de argumento é muito utilizado nas propagandas 

de medicamentos fitoterápicos, e não cumprem a legislação sanitária proposta (RESENER, 

SCHENKEL, SIMÕES, 2006). 

Assim como qualquer medicamento, o consumo de fitoterápicos pode causar reações 

adversas, como reações alérgicas, náuseas, intoxicações e até causar a morte, além da 

possibilidade de interações com outros medicamentos, sejam eles fitoterápicos ou alopáticos 

(RESENER, SCHENKEL, SIMÕES, 2006). 

Além das reações adversas, os medicamentos fitoterápicos podem apresentar 

interações com outros fármacos. Algumas interações medicamentosas já são bastante 

conhecidas e amplamente descritas nas literaturas. A Valeriana officinalis, nome popular 

Valeriana, é um fitoterápico amplamente utilizado no Brasil, indicado como sedativo moderado, 

hipnótico e no tratamento de transtornos do sono associados à ansiedade. O mesmo apresenta 

interações medicamentosas bem descritas com benzodiazepínicos, barbitúricos e outros 

                                                 
ordinário na Anvisa, denominado matriz, podendo ter detentores de registro distintos. Diferem do medicamento 

matriz apenas no nome do medicamento, rotulagem e dizeres legais da bula. 
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fármacos depressores do Sistema Nervoso Central - SNC (ALEXANDRE et al, 2008a). Já o 

Ginkgo biloba, amplamente utilizado para vertigens, distúrbios circulatórios e insuficiência 

vascular cerebral, apresenta interações medicamentosas com uma ampla classe de fármacos, 

entre eles anticoagulantes orais e antiplaquetários, anti-inflamatórios não-esteroidais, anti-

hipertensivos, antidepressivos, entre outros (ALEXANDRE et al, 2008b). 

Um estudo, realizado em 2013, buscou avaliar evidências sobre os efeitos adversos de 

medicamentos fitoterápicos, por meio de pesquisa em cinco bases de dados relevantes, 

buscando revisões sistemáticas sobre o tema. Dos 50 diferentes medicamentos fitoterápicos 

incluídos no estudo, quatro apresentaram efeitos adversos graves, entre eles danos a órgãos 

como fígado e rins, perfuração de cólon, carcinoma, coma e até mesmo a morte. Um total de 

quinze substâncias apresentaram efeitos adversos moderadamente severos, enquanto a maioria 

dos fitoterápicos avaliados apresentou efeitos adversos leves (POSADZKI et al, 2013). 

Dias e colaboradores apresentaram uma análise reflexiva acerca dos potenciais riscos 

de interações medicamentosas no uso de fitoterápicos, a qual apontou importantes implicações 

clínicas a serem consideradas, com o objetivo de prevenir risco ao paciente. Ainda, destacou a 

necessidade desses produtos seguirem legislações que assegurem seu correto desenvolvimento, 

produção e comercialização, reduzindo assim riscos à saúde da população (DIAS, et al, 2018) 

Medicamentos fitoterápicos em sua maioria são dispensados de forma livre, ou seja, 

não requerem a retenção de uma prescrição médica, fato este que contribui para o fácil acesso 

da população no que se refere a obtenção desses produtos, favorecendo desta forma a 

automedicação, que muitas vezes negligencia os fatores associados às reações adversas que 

esses fármacos podem desencadear (MOURA; CARVALHO; FALCÃO, 2014). 

A embalagem secundária dos medicamentos fitoterápicos é de vital importância na 

identificação inicial de algum tipo de irregularidade. A análise da rotulagem desses produtos, 

além de ser uma valiosa ferramenta para monitorar o mercado ilegal, oferece subsídios aos 

órgãos de fiscalização sanitária no que compete a regulamentação desse mercado (COPETTI; 

GRIEBELER, 2005). 

Melo e colaboradores avaliaram a qualidade de produtos comercializados à base de 

boldo, pata-de-vaca e Ginkgo biloba, através dos parâmetros contidos na Farmacopeia 

Brasileira e na literatura específica, e ainda por meio de análise da rotulagem e cumprimento 

das legislações vigentes na época. Todas as embalagens avaliadas apresentaram erros ou 

ausência de informações, além da falta de bula, e ainda, em todos os produtos analisados foram 

identificadas alguma irregularidade considerando as normativas pertinentes, alertando para a 
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necessidade de intensificação na fiscalização por parte dos órgãos sanitários (MELO JG, et al, 

2004). 

Seguindo a linha do estudo realizado por Melo e colaboradores em 2004, um outro 

estudo publicado 10 anos depois, buscou avaliar a rotulagem de medicamentos fitoterápicos 

comercializados em farmácias e drogarias de Brasília, no Distrito Federal. Do total de rótulos 

analisados, a maioria apresentou adequação às normas vigentes, constando como principal 

inconsistência encontrada a falta da frase “Medicamento Fitoterápico” nas embalagens, ausente 

em 31% dos produtos analisados. O estudo realizado mostrou resultados positivos em 

atendimento à RDC nº 71/2009/ANVISA (MOURA; CARVALHO; FALCÃO, 2014). A 

atualização das normativas e aumento das exigências para rotulagem de medicamentos, 

possibilitou uma maior compreensão, e como consequência, uma maior adequação por parte 

das empresas (JÚNIOR et al, 2019). 

A Lei Federal nº 6.360/1977, a qual dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 

saneantes e outros produtos, descreve sobre os requisitos que as empresas que fabricam esses 

tipos de produtos devem cumprir para regularização frente aos órgãos sanitários, além das 

exigências pertinentes ao produto fabricado. A mesma traz em seu artigo 51 que:  

"Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, 

dos estabelecimentos industriais ou comerciais 

que exerçam as atividades de que trata esta Lei, 

dependerá de haver sido autorizado o 

funcionamento da empresa pelo Ministério da 

Saúde e de serem atendidas, em cada 

estabelecimento, as exigências de caráter técnico 

e sanitário estabelecidas em regulamento e 

instruções do Ministério da Saúde, inclusive no 

tocante à efetiva assistência de responsáveis 

técnicos habilitados aos diversos setores de 

atividade." 

Aos órgãos de vigilância sanitária cabe promover ações que sejam capazes de eliminar, 

reduzir ou prevenir riscos à saúde, e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 
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ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, 

abrangendo entre outros serviços, o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, 

se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao 

consumo e o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com 

a saúde (BRASIL, 1990). 

As irregularidades acerca de medicamentos fitoterápicos no Brasil se tornam de 

conhecimento da comunidade mediante a publicação de Resoluções pela ANVISA. O fluxo das 

publicações não segue uma periodicidade determinada. Uma vez que é identificada e 

comprovada a irregularidade, a publicação de uma Resolução é efetuada na página eletrônica 

da Agência, contendo o número da Resolução juntamente com a data da publicação no Diário 

Oficial da União, o nome da empresa, o nome do produto, a especificação do lote quando 

aplicável, as ações de fiscalização determinadas e a motivação para a ação, ou seja, a 

irregularidade encontrada na empresa e/ou produto (ANVISA, 2018). 

Um produto irregular pode ser definido como um produto que não atende às regras 

definidas pela ANVISA, sejam eles relacionadas à empresa ou ao produto, não oferecendo, 

portanto, garantias de eficácia, segurança e qualidade, além de representar risco de dano e 

ameaça à saúde da população. As irregularidades incluem, entre outros, produtos sem registro 

ou notificação na ANVISA, produtos falsificados, roubados ou contrabandeados, produtos 

divulgados por meio de propaganda inadequada, ou mesmos produtos que apresentam desvios 

de qualidade oriundos da etapa de fabricação (ANVISA, 2019). 

A Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, configura infrações à legislação 

sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências, dispondo das 

penalidades aplicadas de forma alternada ou cumulativamente. Conforme artigo 2° da lei 

referida, no que se refere ao produto, pode-se impor as penalidades de apreensão, inutilização, 

interdição, suspensão da venda e/ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, proibição 

e/ou suspensão da propaganda. 

A interdição cautelar é uma medida provisória que tem vigência pelo período de 90 

dias, sendo que durante esse tempo o medicamento interditado não deve ser consumido nem 

comercializado. Esse período é utilizado para que todos os processos investigados sejam 

concluídos, sendo que caso o órgão fiscalizador não cumpra esse prazo, o medicamento será 

liberado automaticamente (ANVISA, 2019). 

Os estudos publicados acerca do comércio irregular de medicamentos fitoterápicos no 

Brasil são escassos e não trazem um panorama que permita conhecer o perfil das empresas mais 
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comumente envolvidas nessa atividade. As informações acerca do assunto em sua maioria estão 

contidas nas resoluções publicadas pela ANVISA, porém não há um compilado dessas 

informações, a partir do qual seja possível identificar as características das empresas 

envolvidas, assim como também conhecer as substâncias mais presentes nesse comércio 

irregular. Ainda, há carência no que tange a dados estaduais, por meio dos quais seria possível 

compreender as características dos produtos e das empresas que atuam nos Estados, o que 

poderia facilitar e direcionar as ações de fiscalização pelos órgãos sanitários estaduais. 

Deste modo, o presente estudo visa identificar as características do comércio irregular 

de medicamentos fitoterápicos no Brasil, por meio de uma análise das resoluções publicadas no 

período de interesse, de modo a propor ações e possíveis ferramentas que possam contribuir 

para redução desse comércio ilegal. 

 

 

1.1  OBJETIVOS 

 

1.1.1  Objetivo Geral 

 

Identificar e caracterizar irregularidades na produção e comercialização de 

medicamentos fitoterápicos no Brasil, no período de 2015 a 2021, com base nas publicações de 

resoluções pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, visando a proposição de ações que 

contribuam com a redução dessas irregularidades. 

 

1.1.2  Objetivos Específicos 

 

1. Quantificar as resoluções publicadas no período de interesse; 

2. Identificar os medicamentos fitoterápicos alvos de irregularidades no Brasil; 

3. Identificar a origem das empresas envolvidas na fabricação e/ou 

comercialização desses produtos; 

4. Identificar as ações de fiscalização impostas; 

5. Identificar as motivações das resoluções publicadas; 

6. Propor ações que auxiliem na redução do comércio irregular de 

medicamentos fitoterápicos. 
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2  METODOLOGIA 

 

O presente trabalho foi elaborado a partir de uma coleta de dados, efetuando-se uma 

pesquisa exploratória nas bases de dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

incluindo uma análise quantitativa e qualitativa dos parâmetros investigados.  

A análise foi realizada por meio de acesso ao site oficial da ANVISA: 

https://www.gov.br/anvisa, através do qual foi possível fazer uma busca por produtos 

irregulares dentro do portal, especificando a área de medicamentos, e ainda estabelecendo o 

período de interesse, conforme exemplificado nas figuras 1 e 2. 

 

Figura 1: Página do Sistema de Consultas do site da ANVISA. 

Fonte: ANVISA (2021). 

 

 

https://www.gov.br/anvisa
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Figura 2: Página do Sistema de Consulta de Produtos Irregulares do site da ANVISA. 

Fonte: ANVISA (2021). 

 

 

A pesquisa foi executada por meio de um levantamento das Resoluções publicadas 

pela ANVISA (conforme modelo disposto no ANEXO A), entre os meses de janeiro de 2015 a 

dezembro de 2021.  

Utilizou-se como critérios para consulta os parâmetros: 

1. Campo “Produto” foi deixado em branco; 

2. Campo “Tipos de Produtos” foi selecionado a opção medicamentos; 

3. Campo “Período de Publicação” foi informado o período desejado e;  

4. Campo “Mostrar” foi selecionado “Somente Irregulares”. 

 

O período da coleta de dados para pesquisa foi estabelecido levando em consideração 

que as principais normativas vigentes no país, considerando-se o âmbito dos medicamentos 

fitoterápicos, foram publicadas durante o ano de 2014, sendo elas a RDC nº 26/2014/ANVISA, 

a qual dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos e o registro e a notificação de 

produtos tradicionais fitoterápicos, e a IN nº 02/2014/ANVISA, que publica a “Lista de 

medicamentos fitoterápicos de registro simplificado” e a “Lista de produtos tradicionais 

fitoterápicos de registro simplificado”. 

Foram incluídos no estudo todos os fitoterápicos constantes na listagem da IN nº 

02/2014/ANVISA. Desta forma, resoluções contendo qualquer uma das substâncias referidas 

no ato normativo em questão foram inseridas no estudo, e tiveram seus dados analisados. 
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O estudo incluiu uma investigação qualitativa e quantitativa, por meio da qual foi 

possível realizar uma análise individual de cada Resolução publicada, incluindo a extração dos 

dados abaixo: 

 Número de Resoluções publicadas no período; 

 Número de Resoluções publicadas por Estado; 

 Identificação da unidade federativa das empresas; 

 Medicamentos fitoterápicos constantes na IN 02/2014/ANVISA envolvidos; 

 Motivação das irregularidades encontradas; 

 Ações sanitárias aplicadas. 

 

Os dados coletados foram armazenados em planilhas do programa Microsoft Excel® 

2016, conforme apresentado no apêndice A, no qual foram alimentados os seguintes 

parâmetros: 

1. Número da Resolução; 

2. Data da publicação; 

3. Nome da Empresa e CNPJ; 

4. Nome do Estado ao qual a empresa pertence; 

5. Nome do medicamento fitoterápico; 

6. Lote do Medicamento; 

7. Ação de Fiscalização realizada; 

8. Motivação para ação de fiscalização. 

 

Posteriormente os dados foram analisados e preparados para serem inseridos em 

gráficos e tabelas, visando melhor compreensão dos parâmetros encontrados.  

 

 

3  RESULTADOS 

 

Os dados das Resoluções, publicadas no período de interesse, foram alimentados em 

arquivo do programa Microsoft Excel® 2016, especificando os parâmetros avaliados, 

possibilitando a obtenção de um documento com todas as informações coletadas, conforme 

disposto no apêndice A. 
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A quantidade de Resoluções publicadas no período de interesse foi de 144, 

considerando-se os 7 anos analisados (2015 a 2021). O número de ocorrências foi dividido por 

ano de publicação, afim de facilitar a discussão e fornecer uma ferramenta para análise do 

comportamento desses eventos no decorrer dos períodos avaliados, conforme explanado na 

Figura 3, na qual é possível verificar uma tendência no aumento do número de resoluções no 

decorrer dos anos analisados. 

 

Figura 3: Número de Resoluções por ano de publicação 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Com relação à localização das empresas fabricantes dos medicamentos fitoterápicos, 

considerando-se o Estado a que cada empresa pertence, é possível verificar na figura 4 que o 

total de 12 Estados foram citados nas publicações, sendo que 40,97% das empresas não tiveram 

seu Estado revelado no descritivo das suas respectivas resoluções, ficando com o status de 

desconhecido no campo do endereço. O Estado de São Paulo representou 18,06% das 

Resoluções do período, seguido do Paraná com 9,72%, Espírito Santo com 9,03%, Minas Gerais 

6,25%, Rio Grande do Sul com 4,17%, Santa Catarina com 4,17%, Bahia com 2,08%, Mato 

Grosso do Sul com 1,39%, Pernambuco com 1,39%, Rio de Janeiro com 1,39%, Amazonas 

com 0,69% e Sergipe igualmente com 0,69%. 
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Figura 4: Resoluções publicadas por Estado. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Os medicamentos fitoterápicos descritos nas Resoluções analisadas foram listados de 

acordo com o disposto no Apêndice A, e posteriormente agrupados por substâncias, extraindo-

se os dados referentes ao número de ocorrências em que cada medicamento apareceu nas 

Resoluções analisadas, considerando que uma mesma resolução pode fazer referência a mais 

de um tipo de medicamento.   

De acordo com a listagem de medicamentos fitoterápicos constante na IN nº 

02/2014/ANVISA, foi possível identificar 480 ocorrências desses medicamentos, sendo que o 

medicamento Ginkgo biloba foi o que se mostrou mais presente nas resoluções analisadas, 

totalizando 9,38% do total, seguido do Ginseng com 6,88% e da Valeriana, também com 6,88%. 

A tabela 1 mostra todos os medicamentos fitoterápicos citados e a quantidade de ocorrência dos 

mesmos. 

 

Tabela 1 – Medicamentos Fitoterápicos presente nas Resoluções 

Medicamento Número de ocorrência (n) Número de ocorrência (%) 

Ginkgo biloba               45               9,38 

Ginseng 33 6,88 
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Valeriana 33 6,88 

Alcachofra 32 6,67 

Castanha da índia 31 6,46 

Centella asiática 27 5,63 

Espinheira santa 26 5,42 

Gengibre 26 5,42 

Cáscara sagrada 25 5,21 

Plantago ovata 23 4,79 

Unha de gato 21 4,38 

Passiflora 20 4,17 

Guaraná 18 3,75 

Alcaçuz 13 2,71 

Boldo 12 2,50 

Cardo mariano 12 2,50 

Garra do diabo 12 2,50 

Kawa kawa 11 2,29 

Camomila 10 2,08 

Melissa 10 2,08 

Hipérico 7 1,46 

Hamamélis 6 1,25 

Saw palmeto 6 1,25 

Arnica 4 0,83 

Cimicífuga 4 0,83 

Calêndula 3 0,63 

Guaco 3 0,63 

Uva ursi 3 0,63 

Tanaceto 2 0,42 

Cúrcuma 1 0,21 

Sabugueiro 1 0,21 

Total de ocorrências 480 - 

   

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Um dos parâmetros também analisados foi com relação ao lote do medicamento 

fitoterápico em situação irregular, avaliando-se se a ação sanitária referenciava um único lote, 

ou se ela fazia menção a todos os lotes do medicamento em questão. Das Resoluções avaliadas, 

97,22% faziam referenciava a todos os lotes fabricados do medicamento, enquanto 2,78% 

mencionavam lotes específicos do produto. 

Considerando as ações de fiscalização que foram determinadas através das resoluções 

analisadas, foi possível identificar que as ações praticadas nas 144 resoluções analisadas 

totalizaram um montante de 786 ações de fiscalização impostas, levando-se em conta que a 

publicação de uma resolução pode gerar a determinação de mais de uma ação de fiscalização a 

ser executada, como mostra a tabela 2. Mais da metade das resoluções tiveram determinações 

de suspensão de divulgação, suspensão de uso, apreensão e inutilização e ainda ações de 

proibição da distribuição, da comercialização e da fabricação. A interdição cautelar foi aplicada 

em apenas uma das publicações, o mesmo ocorrendo com ações de inutilização, proibição do 

transporte, proibição da manipulação e suspensão da exportação. 

 

Tabela 2 – Ações de Fiscalização determinadas 

Ação de Fiscalização Número de ocorrência (n) Número de ocorrência (%) 

Suspensão da Fabricação               5               0,64 

Suspensão da Distribuição 7 0,89 

Suspensão da Divulgação 99 12,60 

Suspensão da 

Comercialização 

16 2,04 

Suspensão do Uso 97 12,34 

Apreensão e Inutilização 95 12,09 

Recolhimento 10 1,27 

Interdição Cautelar 3 0,38 

Proibição da Distribuição 119 15,14 

Proibição da 

Comercialização 

120 15,27 

Proibição da fabricação 110 13,99 

Proibição da Importação 16 2,04 
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Suspensão do 

Armazenamento 

6 0,76 

Proibição da Propaganda 31 3,94 

Proibição do Uso 30 3,82 

Suspensão da Propaganda 2 0,25 

Proibição do Transporte 1 0,13 

Inutilização 1 0,13 

Apreensão 13 1,65 

Suspensão da Manipulação 3 0,38 

Proibição da Manipulação 1 0,13 

Suspensão da Exportação 1 0,13 

Total de ocorrências 786 - 

   

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Analisando-se a motivação que gerou a publicação das resoluções, ou seja, as 

irregularidades identificadas nos medicamentos fitoterápicos mencionados, ou mesmo 

irregularidades nas empresas fabricantes desses produtos, foi possível identificar 8 tipos de 

motivações diferentes, conforme demostrado na figura 5, no qual foi possível constatar que  a 

falta de registro ou de notificação do medicamento representou 62,44% das motivações 

apresentadas, seguido da venda irregular em sítios eletrônicos (21,46%). 
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Figura 5: Motivação das Resoluções publicadas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

4  DISCUSSÃO 

 

Com base nos resultados encontrados, e visando facilitar o entendimento e discussão 

dos dados obtidos na análise das Resoluções avaliadas no período, a discussão foi dividida em 

dois blocos, sendo um deles direcionado para a abordagem farmacológica dos dados 

encontrados, considerando os diferentes tipos de medicamentos fitoterápicos encontrados nas 

resoluções, e um outro bloco com foco nos achados pertinentes às ações de fiscalização 

sanitária, com propósito de identificar as características das irregularidades presentes nas 

publicações realizadas pela ANVISA. 

 

4.1  MEDICAMENTOS FITOTERÁPICOS 

 

Considerando os medicamentos fitoterápicos mais recorrentes nas resoluções 

publicadas no período, foram selecionadas as dez substâncias mais listadas, a partir das quais 

foi possível identificar suas propriedades farmacológicas, dividindo-se os mesmos por grupos, 

de acordo com as principais indicações terapêuticas estabelecidas e descritas nas literaturas 

(Figuras 6 e Tabela 3). 
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Figura 6: Medicamentos fitoterápicos mais recorrentes. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 

Tabela 3 – Indicações Terapêuticas dos medicamentos fitoterápicos 

Medicamento Indicações/ Ações Terapêuticas 

Ginkgo biloba Vertigens e zumbidos (tinidos) resultantes 

de distúrbios circulatórios, distúrbios 

circulatórios periféricos (claudicação 

intermitente) e insuficiência vascular 

cerebral. 

Ginseng Estado de fadiga física e mental. 

Valeriana Sedativo moderado, hipnótico e no 

tratamento de distúrbios do sono associados 

à ansiedade. 

Alcachofra Tratamento dos sintomas de dispepsia 

funcional e de hipercolesterolemia leve a 

moderada. 

Castanha da Índia Fragilidade capilar, insuficiência venosa. 

Centella asiática Insuficiência venosa dos membros 

inferiores. 
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Espinheira Santa Dispepsias, coadjuvante no tratamento de 

gastrite e úlcera gastroduodenal. 

Gengibre Profilaxia de náuseas causadas por 

movimento (cinetose) e pós-cirúrgicas. 

Cáscara Sagrada Constipação ocasional. 

Plantago ovata Coadjuvante nos casos de obstipação 

intestinal. Tratamento da síndrome do cólon 

irritável. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022), com informações extraídas da Instrução Normativa nº 02/2014/ANVISA. 

 

Com base na tabela 3, foi possível constatar que os três primeiros medicamentos 

fitoterápicos listados (Ginkgo biloba, Valeriana e Ginseng), ou seja, os três medicamentos que 

mostraram maior ocorrência nas resoluções avaliadas, juntos, estiveram presentes em 111 

ocorrências, das 480 resoluções analisadas, representando 23,13% do número total. Importante 

destacar que os medicamentos Ginkgo biloba e Valeriana possuem restrição de uso, conforme 

IN nº 02/2014/ANVISA, sendo dessa forma comercializados sob prescrição médica. 

 Cabe ressaltar que os três medicamentos elencados acima apresentam interação com 

receptores do sistema nervoso central já bem estabelecidas, como é o caso do Ginkgo biloba 

amplamente utilizado para melhorar os sintomas decorrentes do avanço da idade, desde 

comprometimento leve de memória até casos de demência, ação essa atribuída a capacidade 

desse fitoterápico de proteger as mitocôndrias de danos relacionados ao avanço da idade, 

melhorando sua função juntamente ao aprimoramento do metabolismo energético 

(LUNDSTROM; PHAM; DINH, 2017); (UDE; SCHUBERT-ZSILAVECZ; WURGLICS, 

2013) 

De acordo com a Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos - SCMED, os medicamentos utilizados para tratamento de doenças do sistema 

nervoso central representaram o maior volume de embalagens comercializadas no ano de 2019, 

totalizando 807,6 milhões de unidades, representando 15,35% do total de embalagens de 

medicamentos vendidas no período. Esses dados corroboram com os achados da tabela 3, visto 

que as substâncias que atuam no sistema nervoso central foram as mais encontradas nas 

resoluções analisadas, sugerindo um interesse maior na produção desses fitoterápicos, uma vez 

que apresentam um consumo bastante significativo por parte da população. 
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4.1.1 Ginkgo biloba 

 

O Ginkgo biloba é um medicamento fitoterápico, tendo por nomenclatura botânica o 

nome Ginkgo Biloba L., do qual são utilizadas suas folhas para produção de medicamentos. 

Seus principais marcadores químicos padronizados são os ginkgoflavonóides (22% a 27%) 

expressos em quercetina, kaemp-ferol e isorhamnetina, e as terpenolactonas (5% a 7%) 

expressos em ginkgolídeos A, B, C e bilobalídeo (ANVISA, 2014). De acordo com Cechinel-

Zanchett (2016) o Ginkgo biloba é uma das espécies vegetais com maior número de registros 

como medicamento fitoterápico. 

O extrato obtido a partir de suas folhas apresenta efeitos terapêuticos no sistema 

circulatório, sistema nervoso central, além de apresentar benefícios sobre os sintomas 

recorrentes do avanço da idade (MEI, et al, 2017). É utilizado no tratamento de diversas doenças 

crônicas e agudas, tais como a doença de Alzheimer, doença isquêmica cardíaca, aterosclerose, 

trombose, câncer e até mesmo diabetes (LI, et al, 2019).  

Os estudos acerca das ações do Ginkgo biloba utilizam majoritariamente o extrato 

padronizado, denominado EGb761, exibindo como principais responsáveis por seus efeitos 

farmacológicos os ativos nomeados ginkgoflavonóides e as terpenolactonas (CAIEIRO; 

MARCUCCI, 2010). As atividades farmacológicas associadas aos flavonóides possuem 

propriedades anti-inflamatórias, antitumorais, antivirais, imunomoduladoras e antioxidantes, 

atuando como sequestradores de radicais superóxido e hidroxila (HEINONEN; GAUS, 2015). 

O ativo denominado terpenolactonas são responsáveis pelas ações anti-inflamatórias, 

antiplaquetária, proteção cardíaca e endotelial, assim como propriedades antioxidantes. A 

atividade antiplaquetária se dá especialmente pelo antagonismo do receptor do fator de ativação 

de plaquetas, o qual possui um perfil pró-inflamatório (LIU, et al, 2018). 

Seu extrato atua por meio de interação com diversos neurotransmissores e estruturas 

cerebrais. Estudos em animais revelam que o EGb761 limita a hipersecreção de corticosterona 

induzida pelo estresse e também parece ter efeitos inibitórios reversíveis na monoamina oxidase 

do cérebro de roedores, inibindo a absorção de serotonina e dopamina (NGUYEN; 

ALZAHRANI, 2022). 

Um estudo desenvolvido por Eisvand (2020) buscou avaliar os efeitos de Ginkgo 

biloba no tratamento da síndrome metabólica, incluindo condições como obesidade, 

hipertensão arterial, dislipidemia, hiperglicemia e doença cardiovascular (EISVAND; 

RAZAVI; HOSSEINZADEH, 2020). A figura 7 descreve as principais ações atribuídas ao 
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Ginkgo biloba, as quais foram comprovadas em estudos prévios (NAPRYEYENKO; 

BORZENKO, 2011); (SASAKI, et al, 2002), levando-se em consideração os diversos 

órgãos/sistemas do corpo humano. 

Com relação a farmacocinética, estudos revelam que a absorção do Ginkgo biloba 

ocorre majoritariamente no trato gastrointestinal, sendo que a absorção da porção 

terpenolactonas depende principalmente de sua taxa de permeação da membrana, enquanto que 

sua porção ginkgoflavonóide é absorvida na altura do cólon, onde os mesmos são 

desglicosilados por ação da microflora pré-existente (LIU, et al, 2018). Seu tempo de meia vida 

quando administrado de forma oral é de cerca de 4,5 horas, com taxas de eliminação pelas fezes 

de 29% e 21% pela urina (EISVAND; RAZAVI; HOSSEINZADEH, 2020). Um estudo 

desenvolvido por Heinonen e Gaus (2015), avaliou 75 ensaios clínicos de alta qualidade 

metodológica, totalizando 7115 pacientes tratados com Ginkgo biloba, nos quais foi possível 

concluir que o fitoterápico é bem tolerado e seguro para uso em humanos. 

 

Figura 7: Ações atribuídas ao Ginkgo biloba em diversos órgãos/sistemas. Adaptado de Eisvand (2020). 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022, adaptado de Eisvand (2020). 

 

As interações medicamentosas clinicamente mais importantes se dão com fármacos da 

classe dos anticoagulantes, agentes anti-inflamatórios, anti-hipertensivos e anestésicos, 

SNC: 

- Ação contra a demência; 

- Prevenção de AVC; 

- Prevenção da incapacidade 

cerebrovascular. 

 

Sistema Circulatório: 

- Antagonismo ao fator 

ativador de plaquetas. 

- Redução do fluxo 

sanguíneo regional. 

Pulmões: 

- Tratamento da asma e 

bronquite. 

Coração: 

- Prevenção da isquemia 

induzida pela oxidação; 

- Redução do risco de doença 

cardiovascular. 

Fígado: 

- Aprimora a expressão de 

CYP450; 

- Hepatoproteção. 

-  
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podendo esta interação desencadear quadros de hemorragia, apraxia, hematoma, hifema, dano 

neurológico permanente e morte (POSADZKI; WATSON; ERNST, 2013). 

Um estudo de 2014 utilizando a base de dados Pubmed/Medline, levou em conta a 

ingestão de preparações botânicas diversas, entre elas a de Ginkgo biloba, visando avaliar os 

efeitos adversos em humanos após a ingesta desses componentes. A maioria dos efeitos 

adversos associados a ingesta de Ginkgo biloba foram classificados como de causa certa e/ou 

provável, sendo geralmente associados a complicações hemorrágicas, possivelmente associadas 

à ação antiplaquetária do fitoterápico. Ainda foram relatadas complicações derivadas da 

interação de Ginkgo biloba com fármacos com ação anticoagulante e alguns anticonvulsivantes, 

devido a indução do citocromo CYP2C19 (DI LORENZO, et al, 2015).   

 

 

4.1.2 Valeriana 

       

A Valeriana, como é popularmente conhecida, tem como Valeriana officinalis L. seu 

nome botânico, sendo que os extratos utilizados para produção de medicamentos são obtidos a 

partir de suas raízes (ANVISA, 2014).  

Seu principal marcador é o ácido sesquiterpênico expresso em ácido valerênico, além 

de possuir cerca de 150-200 constituintes químicos, incluindo lignanas, triterpenos, alcaloides 

e flavonoides, responsáveis por sua ação no sistema nervoso central. O extrato obtido de suas 

raízes possui atividade sedativa, sendo bastante utilizada para insônia, também como 

ansiolítico, antidepressivo e antiespasmódico (NANDHINI; NARAYANAN; ILANGO, 2018). 

Medicamentos fitoterápicos à base de Valeriana são utilizados para o tratamento de 

distúrbios relacionados ao sono, assim como também transtornos de ansiedade, sendo essas as 

principais indicações da Valeriana, destacando-se preparações com atividades antidepressiva, 

sedativa e ansiolítica disponíveis no mercado farmacêutico (CAMPOS; PEREIRA; 

ANDRADE, 2021). 

A atuação da Valeriana no SNC acontece principalmente por meio da sua interação 

com o ácido gama-aminobutírico – GABA, possuindo atividade agonista em seus receptores do 

tipo A. A modulação positiva de GABAA acontece por meio da ligação ao seu sítio 

benzodiazepínico na interface das subunidades alfa e gama (BRUNI, et al, 2021). Sendo GABA 

o principal neurotransmissor inibitório do cérebro humano, entende-se um pouco da sua 
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importância no mecanismo de ação de substâncias que atuam nos mecanismos do sono e da 

ansiedade (WISDEN; YU; FRANKS, 2017), como é o caso da Valeriana. 

Estudos clínicos recentes, foram categóricos em demostrar a efetividade da Valeriana 

em reduzir a ansiedade e alterar a conectividade cerebral funcional (ROH, et al, 2019), assim 

como sua contribuição positiva no tratamento de distúrbios associados ao sono (AHMADI, et 

al, 2017). 

Além das importantes interações com o neurotransmissor GABA, a Valeriana também 

atua como agonista parcial nos receptores de adenosina e de serotonina (SCHROECK, et al, 

2016); (HASSANI, et al, 2014). A adenosina é uma das principais substâncias indutoras do 

sono no cérebro, sendo que a ativação de seus receptores pela Valeriana, resulta em importante 

efeito sedativo (LACHER, et al, 2007). A interação com a serotonina, confere potencial efeito 

antidepressivo à Valeriana, o qual necessita de mais pesquisas para que seja estabelecida a dose 

efetiva, ou mesmo seu efeito nos diferentes tipos de depressão (HAMID; RAMLI; YUSOFF, 

2017). 

Uma revisão sistemática realizada por Leach e Page (2015), a qual avaliou a segurança 

e eficácia de medicamentos fitoterápicos utilizados no tratamento da insônia, incluindo o uso 

de Valeriana, concluiu que não há evidências suficientes que assegurem que a mesma traga 

benefícios para adultos que sofram de insônia, mas destaca a necessidade de estudos a longo 

prazo, assim como a aplicação de diferentes vias de administração e métodos de extração em 

novos estudos. 

Foi possível identificar uma importante carência sobre estudos que determinem as 

propriedades farmacocinéticas da Valeriana. Anderson e colaboradores, 2005, coletaram 

amostras de sangue de seis adultos saudáveis oito horas após os mesmos receberem em esquema 

de dose única de 600 mg de Valeriana. As concentrações máximas ocorreram entre uma e duas 

horas após a administração, sendo o tempo de meia vida estimado de 1,1 mais ou menos 0,6 

horas.  Os resultados do estudo permitiram concluir que a recomendação para ingestão de 

Valeriana com propósito de auxiliar nos distúrbios do sono, deve acontecer 30 minutos a 2 

horas antes do início do sono. A maioria das moléculas presentes na Valeriana são capazes de 

atravessar a barreira hematoencefálica, correlacionando-se com suas características de alta 

lipofilicidade (LIMA, et al, 2020). 

A toxicidade atribuída à Valeriana mencionada nos estudos disponíveis, revelou um 

potencial mutagênico quando avaliada in vitro, porém esses achados não foram confirmados 

em estudos in vivo. Além disso, não foi verificado potencial em causar toxicidade aguda e/ou 
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crônica (TUROLLA; NASCIMENTO, 2006), mesmo quando avaliada uma administração 

prolongada da substância (SOLDATELLI; RUSCHEL; ISOLAN, 2010). As classes de 

medicamentos mais passíveis de interação com a Valeriana são os benzodiazepínicos, 

barbitúricos e anti-histamínicos, além do álcool. A interação acontece por meio da 

potencialização que a Valeriana provoca na ação desses fármacos, gerando um aumento na 

depressão do sistema nervoso central (ALEXANDRE; BAGATINI; SIMÕES, 2008). Fármacos 

da classe dos opióides também podem ter seus efeitos potencializados (TEIXEIRA; SOUZA; 

FANTIN; SILVA, 2021). 

Com relação a ocorrência de efeitos adversos graves, um caso de hepatotoxicidade 

atribuída ao uso de Valeriana foi descrita em um relato de caso ocorrido na Nicarágua, no qual 

uma mulher de 27 anos de idade havia feito uso de 300mg do medicamento, duas vezes ao dia, 

durante um período de três meses. Cerca de 20 anos antes, em 1989, MacGregor e colaboradores 

já haviam descrito quatro casos, também de pacientes do sexo feminino, de hepatotoxicidade 

associada ao uso de Valeriana (COHEN; TORO, 2008). Embora as amostras sejam muito 

pequenas, é importante considerar o uso de Valeriana por pacientes hepáticos, destacando-se 

ainda a inexistência de artigos que atestem a segurança no uso por esse perfil de pacientes.  

Lombardo (2018) destacou a importância da identificação das contraindicações e 

precauções de uso de medicamentos fitoterápicos de registro simplificado e venda sob 

prescrição médica, entre eles a Valeriana e o Ginkgo biloba, além de reações adversas e 

interações medicamentosas importantes. Destacou também a necessidade do aprimoramento da 

regularização desses produtos, assim como também a necessidade do uso racional dos 

medicamentos fitoterápicos por parte dos profissionais de saúde. 

 

 

4.1.3 Ginseng 

 

Popularmente chamado de Ginseng, o Panax ginseng (nomenclatura botânica) tem sua 

raiz como parte utilizada para fins terapêuticos, e o bioativo ginsenosídeo como principal 

marcador químico desse fitoterápico (ANVISA, 2014), além de constituintes como 

polissacarídeos, peptídeos e liganos (RU, et al, 2015). 

Isento de prescrição médica e administrado por via oral, o Ginseng é utilizado para 

melhorar as habilidades físicas e mentais, além de ter indicação como agente revigorante, capaz 

de auxiliar o corpo a recuperar suas funções fisiológicas (MANCUSO; SANTANGELO, 2017), 
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utilizado também como antidepressivo, e outras doenças neurológicas como Alzheimer e 

Parkinson de acordo com estudos (JIN, et al, 2019), especialmente na Medicina Tradicional 

Chinesa (WANG, et al,  2012). 

A ação do Ginseng no tratamento de distúrbios da depressão, se dá pela ação dos ativos 

ginsenosídeos, os quais atenuam alterações em neurotransmissores monoamínicos, incluindo as 

catecolaminas e os metabólitos de serotonina (JIN, et al, 2019), também atuam por meio da 

ativação do receptor 5HT-2A de serotonina (YAMADA; YOSHIMURA, 2011), na regulação 

dos níveis de noradrenalina, do hormônio adrenocorticotrófico e do cortisol no cérebro, além 

de facilitar a via de sinalização hipocampal do fator neurotrófico derivado do cérebro (ZHANG, 

et al, 2016). 

Seus efeitos anti-inflamatórios derivam da regulação negativa da expressão de 

citocinas pró-inflamatórias (TNF-alfa, interleucina-1beta e interleucina-6) e de enzimas como 

a ciclo-oxigenase-2 e óxido nítrico sintase (BAO, et al, 2015; IM, 2020). 

Razgonova e colaboradores (2019), descreveram o papel positivo dos ginsenosídeos 

na prevenção de doenças neurológicas, em específico em relação à doença de Alzheimer. A 

revisão mostra a ação dos componentes do Ginseng na patogênese do Alzheimer descrita em 

estudos ao longo dos anos, destacando-se a interação do ativo ginsenosídeo com os níveis de 

acetilcolina, de beta amiloide e dos íons cálcio nos neurônios, assim como sua atuação nos 

processos neuroinflamatórios. 

O Ginseng é administrado por via oral, sendo seu principal ativo o ginsenosídeo, o 

qual é metabolizado pelo fígado, por meio de reações de oxigenação através da isoforma 3A4 

do citocromo P-450. A excreção ocorre principalmente através das fezes, sendo que apenas 

0,2% a 1,2% dos ginsenosídeos é excretado de forma intacta pela urina (MANCUSO; 

SANTANGELO, 2017). 

Há evidências de que diferentes métodos de processamento para obtenção do Ginseng 

para uso terapêutico, possam afetar diretamente suas etapas de farmacocinética (LIU, et al, 

2021), evidenciando-se a necessidade da utilização de métodos padronizados e regulamentados 

pelos órgãos sanitários.Com relação aos efeitos adversos, Shergis e colaboradores (2012) 

descreveram em estudo os eventos classificados como menores, incluindo diarreia, insônia, 

palpitações, dores de cabeça, náuseas e disfunções hepáticas. Ainda, de acordo com Paik e Lee 

(2015), o uso abusivo e indevido de Ginseng apresenta riscos aos pacientes, podendo levar a 

quadros de transtornos afetivos, alergias, toxicidade cardiovascular e renal, ginecomastia, 

hepatotoxicidade e hipertensão. 
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Considerando a interação de Ginseng com outros grupos de fármacos, deve-se evitar 

o uso concomitante com medicamentos com ação anticoagulante, como a varfarina, uma vez 

que poderá reduzir seu efeito (CHEN; HUI, 2011), embora o mecanismo de tal reação não esteja 

claro, há relatos de casos que evidenciam a interação (RAMANATHAN; PENZAK, 2016). 

Interações com o antidepressivo Fenelzina, consideradas potencialmente graves, também foram 

relatadas em estudos, além de interação com o medicamento Imatinibe, utilizado para o 

tratamento do câncer (IZZO, 2012). Destaca-se também a interação do Ginseng com outros 

medicamentos quimioterápicos, tais como Ciclosporina, Tamoxifeno e Ciclofosfamida, 

sugerindo que tal interação seja mediada pelo sistema CYP3A4 compartilhado entre o 

fitoterápico e o grupo de fármacos citado (CHOI; SONG, 2019). 

 

4.2 QUANTITATIVO DE RESOLUÇÕES PUBLICADAS 

 

Avaliando-se o período investigado é possível constatar uma tendência no aumento do 

número de publicações ao longo dos anos, conforme ilustra a figura 3, observando-se um maior 

aumento entre os anos de 2018 a 2021. Analisando-se as alterações e publicações de legislações 

durante o período, tem-se a publicação da RDC nº 235 de 20 de junho de 2018, a qual dispõe 

sobre alterações e inclusões de controle de qualidade no registro e pós-registro de 

medicamentos dinamizados, fitoterápicos, específicos e produtos biológicos. Já em 2019 

ocorreu a publicação da RDC nº 317, de 22 de outubro de 2019 que passou a vigorar a partir de 

janeiro de 2020, dispondo sobre os prazos de validade e documentação necessária a manutenção 

da regularização de medicamentos, conforme ilustra a figura 8.  
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Figura 8: Atos Normativos relacionados a medicamentos fitoterápicos. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 

A RDC nº 235/2018/ANVISA, acrescentou novas determinações acerca do local no 

qual é realizado o controle de qualidade para liberação de lote e/ou testes de estabilidade dos 

medicamentos fitoterápicos, dos produtos tradicionais fitoterápicos ou da matéria-prima vegetal 

para os casos de terceirização dessa etapa de fabricação. A normativa inseriu uma lista de 

documentos, o quais as empresas fabricantes devem providenciar para acompanhar o protocolo 

de petição direcionado ao órgão sanitário licenciador, incluindo Certificado de Boas Práticas 

de Fabricação quando se tratar de laboratório de controle de qualidade instalado em indústria 

farmacêutica, ou de documento que comprove o cumprimento de boas práticas laboratoriais, 

quando este não pertencer à indústria farmacêutica. 

Com relação às alterações nos prazos de validade da documentação para manutenção 

da regularização dos medicamentos, as diversas alterações impostas pela RDC 

317/2019/ANVISA, traz entre outras, a revogação do inciso V do artigo 18 da RDC nº 

31/2014/ANVISA, deixando de exigir o relatório de farmacovigilância nos casos de solicitação 

de renovação de registro de medicamentos. A farmacovigilância, enquanto ciência, se refere à 

detecção, avaliação, compreensão e prevenção de eventos adversos ou quaisquer outros 

problemas (ANVISA, 2020), e a periodicidade de seus relatórios passaram então a ser 

discutidos pela RDC nº 406/2020/ANVISA e pela IN nº 63/2020, as quais dispõem sobre as 

práticas da farmacovigilância por detentores de registro de medicamentos. 
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De forma geral, observou-se que os anos com maiores índices de aumento no número 

de resoluções (2019 e 2020) foram anos posteriores às publicações de legislações com algum 

impacto na fabricação de medicamentos, fitoterápicos ou não, destacando-se os atos normativos 

RDC nº 235/2018/ANVISA e RDC nº 317/2019/ANVISA. Esse achado corrobora com um 

outro estudo que sugere que a evolução dos atos normativos, em conjunto com o aumento dos 

requisitos sanitários exigidos às farmacêuticas fabricantes de fitoterápicos, requerem um grande 

investimento por parte das indústrias, de modo a dificultar que os padrões de qualidade que 

atestam a segurança do medicamento sejam alcançados, impossibilitando o registro desse 

fármaco (MANFIO; BRUM JUNIOR, 2017).  

Carvalho e colaboradores (2018), destacaram que a falta de investimento das empresas 

nas áreas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, normalmente ocasiona negativas nos 

pedidos de licenciamento dessas indústrias, contribuindo assim para o aumento das 

irregularidades sanitárias. 

Tratando-se da RDC nº 26/2014/ANVISA, principal legislação publicada e vigente em 

termos de medicamentos fitoterápicos no Brasil, cabe ressaltar que seu impacto não foi 

imediato, uma vez que as empresas detentoras de registro de fitoterápicos, contendo espécies 

que sofreram algum tipo de alteração pela RDC referida, tiveram um prazo de até três anos para 

adequação, quando esta envolvia a necessidade de nova metodologia analítica, validação de 

processo e/ou novo estudo de estabilidade para o medicamento em questão. Esse fato corrobora 

com o aumento das publicações de produtos irregulares intensificadas especialmente a partir de 

2018, conforme demonstra a figura número 3. 

Ainda, tratando-se das modificações impostas pela RDC nº 26/2014/ANVISA, uma 

importante medida foi a determinação da implementação de metodologias específicas para 

avaliação de resíduos de agrotóxicos, ficando estabelecido que a partir de 1º de janeiro de 2018, 

tal análise fosse apresentada em todas as petições de registro para fitoterápicos. 

A publicação de novos atos normativos e o início da vigência de trechos da RDC nº 

26/2014/ANVISA, vão de encontro ao período onde há um maior aumento das resoluções de 

irregularidades publicadas pela ANVISA, sugerindo uma falta de adequação por parte das 

empresas fabricantes às normativas vigentes, ocasionando um acréscimo de produtos 

irregulares disponíveis no mercado farmacêutico. 

 

 



45 

 

4.3 LOCALIZAÇÃO DAS EMPRESAS  

 

Considerando as unidades da federação as quais as empresas citadas nas resoluções 

pertencem, doze Estados foram mencionados. Segundo a CMED, até 2019, quatorze Estados 

sediavam indústrias do ramo farmacêutico, devidamente licenciadas pelos órgãos sanitários, 

conforme ilustra o quadro número 3. Nos resultados das resoluções avaliadas, os Estados de 

Mato Grosso do Sul e de Sergipe aparecem, ainda que estatisticamente não abriguem nenhuma 

indústria do ramo farmacêutico. 

 

Quadro 3: Faturamento e número de indústrias farmacêuticas por unidade da federação. 

 

Fonte: CMED/ANVISA (2019). 

 

O Estado de São Paulo ganha destaque como a unidade da federação mais citada nas 

resoluções avaliadas, totalizando 18,06%, considerando aquelas nas quais o Estado das 

empresas fabricantes do produto irregular é conhecido. Esse dado coincide com a informação 

que São Paulo é o Estado com o maior número de empresas do ramo, legalmente em 

funcionamento. Acredita-se que esse achado muito se deve ao tamanho do Estado de São Paulo, 

em termos populacionais, e também à localização estratégica para o comércio de medicamentos, 

situando-se no maior centro econômico do país.  



46 

 

Verificou-se uma alta ocorrência de resoluções nas quais a localização da empresa 

fabricante é desconhecida, representando um total de 40,97% das resoluções. Uma importante 

fonte para identificar a localização dessas empresas é a rotulagem da embalagem do 

medicamento, a qual deve contemplar o nome da empresa, assim como seu endereço e número 

do CNPJ, entre outras informações mencionadas da RDC nº 71/2009/ANVISA. 

 

 

4.4 MOTIVAÇÃO DAS NOTIFICAÇÕES 

 

A principal motivação para a publicação das notificações analisadas foi a falta de 

registro ou notificação do medicamento fitoterápico em questão, totalizando mais da metade 

das ocorrências (62,44%), seguido da venda irregular em sítios eletrônicos (21,46%).  

A falta de registro/notificação de um medicamento dá origem à falta de controle na 

qualidade desses produtos, fazendo com que o mesmo seja disponibilizado à população sem os 

devidos parâmetros de eficácia e segurança comprovados (LOPES; NASCIMENTO, 2017).  

O produto irregular sem registro é também mais susceptível a presença de 

componentes ativos desconhecidos em suas formulações, colocando em risco à saúde das 

pessoas que o utilizam. Essa ausência de registro ainda dará origem a um medicamento sem 

comprovação de eficácia e segurança conforme mostra a figura de número 9. 

Considerando que os medicamentos fitoterápicos mais citados nas resoluções 

apresentam algum tipo de atividade a nível de SNC, é possível intuir o risco do uso desses 

medicamentos sem o devido registro/notificação à população consumidora. Tais medicamentos 

possuem contraindicações e importantes precauções de uso, além de reações adversas e 

interações medicamentosas consideráveis (LOMBARDO, 2018), levando-se em consideração 

um medicamento sem registro/notificação, essas informações pertinentes a cada substância 

deixam de seguir um comportamento já conhecido, acreditado por meio de estudos, e passam a 

apresentar riscos desconhecidos e inevitáveis aos seus usuários. 

A falta de registro é um dado que corrobora a informação que de 40,97% das 

notificações não contém identificação de empresa envolvida, ou seja, a falta de registro de um 

produto é um importante indício que essa empresa fabricante também está agindo de forma 

irregular, dificultando a obtenção de qualquer informação que possa contribuir no 

reconhecimento do local de funcionamento desse estabelecimento. Esses dados de forma geral 
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são obtidos a partir da rotulagem do produto, a qual nesses casos está incompleta, dando origem 

a mais uma irregularidade reconhecida pelos órgãos sanitários. 

A participação significativa de medicamentos fitoterápicos entre os diversos produtos 

comercializados sem registro no país, muito se deve a crença popular de que esses produtos são 

naturais, e com isso acarretam menos danos à saúde, fazendo com que essa classe de 

medicamentos lidere a lista de produtos comercializados sem o devido registro pela ANVISA 

(MARTINS; GALATO, 2018). 

 

 

Figura 9: Principais causas de medicamentos sem registro no Brasil. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022), com informações da ANVISA. 
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Já a venda irregular em sítios eletrônicos, deve-se muito ao aumento da receita do e-

commerce na área farmacêutica, demonstrando um novo perfil de consumidor. Segundo dados 

da ABRAFARMA, os serviços de vendas do varejo farmacêutico por meios digitais, apresentou 

um aumento de 36,4% em 2022 quando comparada as vendas ao ano anterior.  

Atualmente a ANVISA possui um projeto-piloto em parceria com órgãos 

internacionais, o qual permite, por meio do auxílio de inteligência artificial, monitorar a 

comercialização de produtos sujeitos à vigilância sanitária, incluindo-se medicamentos, que 

estejam sendo vendidos de forma irregular em sítios eletrônicos, destacando-se como uma 

importante ferramenta no controle do comércio de medicamentos pelos meios digitais. 

 

4.5 AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO 

 

Dentre o montante das publicações avaliadas (n=144), as ações de fiscalização 

praticadas em cada produto irregular foram identificadas, totalizando 786 ações impostas pela 

ANVISA, conforme detalha a figura de número 10. As ações mais praticadas, as quais 

apresentaram mais de 10% das ações impostas individualmente, foram a proibição da 

comercialização (15,27%), proibição da distribuição (15,14%), proibição da fabricação 

(13,99%), suspensão da divulgação (12,60%), suspensão do uso (12,34%) e apreensão e 

inutilização (12,09%). 
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Figura 10 – Ações de Fiscalização praticadas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

Pode-se prever que as ações de fiscalização mais praticadas estão diretamente 

relacionadas à motivação mais recorrente das notificações, a falta de registro ou notificação do 

medicamento comercializado, o que acarreta ações que objetivam retirar esse produto do 

mercado e proibir qualquer meio que vise fabricar ou divulgar o mesmo. 

Analisando-se as ações praticadas, é possível constatar uma falta de padronização na 

tomada dessas imposições, uma vez que as ações de proibição nem sempre estão vinculadas às 

ações de apreensão e inutilização, e tampouco de recolhimento. A mesma situação foi relatada 

por Martins e Galato (2018), no qual o estudo buscou avaliar as irregularidades dos 

medicamentos comercializados no Brasil entre 2012 a 2017, demonstrando a necessidade de 

critérios menos subjetivos, que visem padronizar as ações de fiscalização adotadas pelos órgãos 

sanitários quando da identificação de um medicamento irregular no mercado. 
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5  CONCLUSÃO 

 

Este estudo demonstrou que a comercialização de medicamentos fitoterápicos 

irregulares no Brasil está em pleno crescimento nos últimos anos, revelando a necessidade de 

mudanças na postura dos órgãos de vigilância sanitária, das empresas, assim como também no 

comportamento de consumo da população. 

Com base nas informações alimentadas nas notificações publicadas, é possível 

verificar uma preocupante falta de identificação das empresas envolvidas, sugerindo um não 

cumprimento das penalidades impostas frente às irregularidades encontradas, uma vez que a 

empresa fabricante é desconhecida. Uma vez não detectada a identidade da empresa, os órgãos 

sanitários ficam incapacitados de infracionar esse estabelecimento, restando apenas as ações 

impostas ao produto irregular, todas voltadas para sua retirada do mercado, tornando a empresa 

mais propensa a continuar cometendo irregularidades, frente a situação de impunidade 

apresentada. 

A falta de registro ou notificação como a principal motivação das notificações, traz 

uma preocupação com a inexistência de um controle de qualidade efetivo no processo de 

produção desses medicamentos, os quais apresentam um importante risco toxicológico, do 

ponto de vista das impurezas que possam estar presentes em suas matérias-primas, assim como 

também alterações relevantes no comportamento farmacológico desses medicamentos, nos seus 

efeitos adversos, no metabolismo e na eficácia dos mesmos. Destacando-se que os 

medicamentos mais recorrentes nas notificações avaliadas no estudo exercem algum tipo de 

atividade no SNC, a população encontra-se exposta a uma substância com comportamento 

desconhecido no organismo, a qual pode interagir ou mesmo comprometer sistemas ou funções 

essenciais à sobrevivência.  

Um controle sanitário eficiente na comercialização desses medicamentos, requer um 

investimento na capacitação técnica investigativa das equipes envolvidas na fiscalização, 

fazendo com que as empresas envolvidas sejam corretamente identificadas e recebam as ações 

sanitárias necessárias, para que esses produtos deixem de circular no mercado, preservando a 

saúde da população. 

Uma das formas de proteger a população é por meio da informação, visando reduzir a 

aquisição desses produtos. O conhecimento sobre alguns itens obrigatórios ou essenciais 

constantes na embalagem secundária e rotulagem do produto podem colaborar na identificação 

de irregularidades no momento da compra, tais como definição dos dados do estabelecimento 
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fabricante (nome da empresa, CNPJ, endereço), número de registro e ou notificação, assim 

como também a regularidade do estabelecimento que está comercializando esse produto, por 

meio das licenças sanitárias.  

A intensificação das ações sanitárias na busca pela identificação das empresas 

fabricantes de fitoterápicos irregulares, buscando identificar de forma correta esses 

estabelecimentos, e ainda assegurando que os mesmos receberão as devidas penalidades 

dispostas nas legislações vigentes, é uma importante ferramenta para reduzir essa 

comercialização, e deve estar pautada na constante atualização das equipes de fiscalização dos 

órgãos sanitários nos três níveis de atuação, federal, estadual e municipal. Tal condição deve 

estar aliada à participação de uma população informada, empenhada em colaborar com os 

órgãos fiscalizadores, e acima de tudo preocupada em consumir produtos de qualidade, 

devidamente regularizados, e que visem priorizar o bem-estar e a saúde da população.  

 

 

5.1 PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

 

Com o objetivo de contribuir com a redução do comércio irregular de medicamentos 

fitoterápicos, foi elaborada uma Nota Técnica2, contendo informações acerca das legislações 

vigentes pertinentes ao assunto, assim como orientações sobre as condutas a serem tomadas 

quando da identificação de um produto irregular. O documento foi direcionado às regionais de 

saúde do Estado de Santa Catarina, com orientação de encaminhamento às vigilâncias sanitárias 

municipais, e também publicado no site da Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual de Santa 

Catarina - DIVS (vigilanciasanitaria.sc.gov.br). O conteúdo contribui na atualização das 

equipes de fiscalização, assim como busca fortalecer às ações no combate ao comércio irregular 

de fitoterápicos, conforme disposto no Apêndice B. 

Ainda, foi desenvolvido um folder, direcionado à população em geral, contendo 

informações ilustrativas sobre os elementos que devem constar na embalagem de um 

medicamento fitoterápico regular, de modo a auxiliar os usuários desse grupo de medicamentos 

a adquirem produtos devidamente licenciados, ou mesmo alertar para possíveis irregulares que 

possam estar sendo reportadas aos órgãos sanitários. O material está disposto no apêndice C, e 

sua divulgação será realizada por meio do endereço eletrônico da DIVS, e busca de forma 

                                                 
2 Documento elaborado por técnicos especializados, emitida quando identificada a necessidade de 

fundamentação formal ou informal específica da área responsável pela matéria. 
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simples informar a população sobre o assunto, e consequentemente contribuir no combate às 

irregularidades dessas substâncias no Estado.  
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7 APÊNDICE 

 

7.1 APÊNDICE A – Dados coletados das resoluções analisadas entre janeiro de 2015 a 

dezembro de 2021. 

 

Nº RE / Ano 
Data da 

Publicação 
Empresa - CNPJ Estado  Medicamento Lote Ação de Fiscalização Motivação 

00168/2015 
21/01/201

5 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Garra do Diabo 

Todos 

Suspensão da Fabricação 

Sem 
registro ou 
notificação 

Suspensão da Distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Unha de Gato 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

00981/2015 
30/03/201

5 

Flora Brasil Produtos 
Naturais-  CNPJ: 

00.508.268/0001-39 
Sergipe 

Espinheira 
Santa 

Todos 

Suspensão da Fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Suspensão da Distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão da 
Comercialização 

Empresa 
sem AFE Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

01822/2015 
26/06/201

5 
Wanerva do Brasil - 

CNPJ inválido 
Desconheci

do 
Castanha da 

ìndia 
Todos 

Suspensão da Fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Suspensão da Distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão da 
Comercialização 

Empresa 
sem AFE Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

03307/2015 
01/12/201

5 

Laboratório Simões 
Ltda - CNPJ: 

33.379.884/0001-96 

Rio de 
Janeiro 

Alcachofra 
Específic

o 

Suspensão da Distribuição 

Alterações 
na 

formulação 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

03553/2015 
30/12/201

5 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Arnica Todos 

Suspensão da Fabricação 

Sem 
registro ou 
notificação 

Suspensão da Distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

00924/2016 
11/04/201

6 

Vidfarma Indústria 
de Medicamentos 

Ltda - 
CNPJ:03.993.167/00

01-99 

Pernambuco 
Castanha da 

ìndia 
Específic

o 

Suspensão da Distribuição 

Desvio de 
Qualidade 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão do Uso 

Recolhimento 
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01348/2016 
24/05/201

6 

Natulab Laboratórios 
S.A - CNPJ: 

02.456.955/0001-83 
Bahia 

Espinheira 
Santa 

Específic
o 

Interdição Cautelar 
Desvio de 
Qualidade 

02056/2016 
01/08/201

6 

Farmácia de 
Manipulação Doce 
Erva Ltda - CNPJ: 

59.368.746/0001-03 

São Paulo 

Castanha da 
índia 

Todos 

Suspensão da 
Comercialização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Centella 
asiática 

Alcachofra 

Equinácea 

Ginkgo Biloba 

Alcaçuz 

Ginseng 

Guaraná 

Cáscara 
sagrada 

Suspensão da Divulgação 

Sene 

Valeriana 

Gengibre 

Garra do Diabo 

Espinheira 
Santa 

Passiflora 

Unha de Gato 

02141/2016 
08/08/201

6 

Farma Forma Ltda - 
CNPJ: 

24.512.174/0001-00 

Minas 
Gerais 

Castanha da 
índia 

Todos 

Suspensão da 
Comercialização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Centella 
asiática 

Alcachofra 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Guaraná 

Suspensão da Divulgação 

Kawa Kawa 

Valeriana 

Passiflora 

Unha de Gato 

02199/2016 
18/08/201

6 

Fernanda Plazezuscki 
Campnha-ME - CNPJ: 
10.013.867/0001-35 

São Paulo 

Castanha da 
índia 

Todos 

Suspensão da Divulgação 
Venda 

irregular 
em sítio 

eletrônico 

Centella 
asiática 

Cimifuga 

Alcachofra 

Equinácea 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Guaraná 

Kawa Kawa 

Cáscara 
sagrada 

Sene 
Suspensão da 

Comercialização 
Valeriana 

Gengibre 



65 

 

Hamamélis 

Garra do Diabo 

Espinheira 
Santa 

Melissa 

Passiflora 

Boldo 

Unha de Gato 

02531/2016 
19/09/201

6 

F. Dos Santos 
Comércio de Mel ME 

- CNPJ: 
18.162.151/0001-01 

São Paulo Alcaçuz Todos 

Proibição da distribuição 

Empresa 
sem AFE 

Proibição da 
comercialização 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

Recolhimento 

Proibição da fabricação 

02612/2016 
27/09/201

6 
Natura Ervas - CNPJ: 

Desconhecido 
Desconheci

do 
Ginseng Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Proibição da 
comercialização 

Suspensão da Divulgação Empresa 
sem AFE Suspensão do Uso 

02945/2016 
04/11/201

6 
Naturellife - CNPJ: 

Desconhecido 
Desconheci

do 

Garra do Diabo 

Todos 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Kawa Kawa 

Unha de Gato 
Proibição da 

comercialização Ginkgo Biloba 

03090/2016 
18/11/201

6 

Instituto de 
Integração 

Terapêutica - CNPJ: 
04.219.166/0001-54 

Minas 
Gerais 

Equinácea Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Suspensão do Uso 

03088/2016 
18/11/201

6 

J.A.S Campos LTDA - 
CNPJ: 

03.441.651/0001-52 

Desconheci
do 

Hipérico Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Apreensão e Inutilização 

03178/2016 
25/11/201

6 

E L Suplementos 
Eireli - ME - CNPJ: 

24.222.800/0001-15 

Espírito 
Santo 

Valeriana Todos 

Proibição da distribuição 
Sem 

registro ou 
notificação 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização 

Suspensão do Uso 

Empresa 
sem AFE 

Apreensão e Inutilização 

Proibição da fabricação 

03498/2017 
02/01/201

7 

E A Suplementos 
Eireli - ME - CNPJ: 

17.896.206/0001-44 

Espírito 
Santo 

Camomila 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Passiflora Proibição da distribuição 

Valeriana Suspensão da Divulgação 
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Melissa 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Suspensão do Uso 

00120/2017 
19/01/201

7 

Natulab Laboratórios 
S.A - CNPJ: 

02.456.955/0001-83 
Bahia Sene 

Específic
o 

Interdição Cautelar 

Laudo de 
Análise 

Insatisfatóri
o 

00456/2017 
20/02/201

7 

IBM Comércio e 
Distribuição de 
Medicamentos 
Naturais LTDA - 

CNPJ: 
03.232.166/0001-21 

São Paulo Ginseng Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Suspensão do Uso 

00540/2017 
01/03/201

7 

EA Suplementos 
Eirelli - CNPJ: 

07.936.436/0001-36 

Espírito 
Santo 

Alcachofra Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Suspensão do Uso 

00908/2017 
03/04/201

7 

J.A.S Campos LTDA - 
CNPJ: 

03.441.651/0001-52 

Desconheci
do 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Proibição da distribuição 

Sem 
registro ou 
notificação 

Castanha da 
índia 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização 

Hamamélis 
Suspensão do Uso 

Proibição da fabricação 

01091/2017 
24/04/201

7 

RMJ Comércio do 
Vestuário e 

Suplementos Eireli 
ME - CNPJ: 

22.791.106/0001-93 

São Paulo 

Camomila 

Todos 

Proibição da distribuição Sem 
registro ou 
notificação Suspensão da Divulgação 

Melissa 

Proibição da 
comercialização Empresa 

sem AFE 
Apreensão e Inutilização 

01323/2017 
19/05/201

7 

AS Ervas Curam Ind 
FTCA LTDA - CNPJ: 

79.634.572/0001-82 
Paraná 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização Venda 

irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão do Uso 

Recolhimento 

01700/2017 
26/06/201

7 

Vida Longa Plus - 
CNPJ: 

06.200.603/0001-13 

Rio de 
Janeiro 

Camomila 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Alcachofra 
Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização 

Empresa 
sem AFE Espinheira 

Santa 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

01681/2017 
26/06/201

7 

Verdes Vida 
Produtos Naturais - 

CNPJ: 
19.483.345/0001-71 

Espírito 
Santo 

Castanha da 
índia 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 
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Ginkgo Biloba 
Suspensão do Uso 

Empresa 
sem AFE 

Apreensão e Inutilização 

02539/2017 
27/09/201

7 

Força Comércio de 
Suplementos 

Alimentares Eireli 
ME - CNPJ: 

20.064.353/0001-62 

Santa 
Catarina 

Uva Ursi 

Todos 

Proibição da 
comercialização Sem 

registro ou 
notificação 

Valeriana 
Proibição da distribuição 

Passiflora 

Suspensão do Uso 
Empresa 
sem AFE Kawa Kawa 

Ginkgo Biloba 

Apreensão e Inutilização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Valeriana 

02774/2017 
20/10/201

7 

Tavares & Possenti 
LTDA -ME CNPJ: 

06.340.041/0001-03 

Rio Grande 
do Sul 

Ginseng 

Todos 

Suspensão da Divulgação 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Guaraná 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Cardo Mariano 
Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

00068/2018 
10/01/201

8 

Yanten LTDA ME - 
CNPJ: 

84.830.074/0001-45 
Paraná 

Alcachofra 

Todos 

Proibição da fabricação 

Sem 
registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da distribuição 
Castanha da 

índia 

Espinheira 
Santa 

Suspensão da Divulgação 
Centella 
asiática 

Ginkgo Biloba Suspensão da 
Comercialização Ginseng 

Guaraná 
Suspensão do Uso 

Passiflora 

Sene 
Recolhimento 

Alcachofra 

01765/2018 
06/07/201

8 

www.suplementos 
maisbaratos.com.br - 

Responsável CPF: 
124.914.837-50 

Desconheci
do 

Cúrcuma 

Todos 

Proibição da distribuição 
Sem 

registro ou 
notificação 

Suspensão da Divulgação 

Ginkgo Biloba 

Proibição da 
comercialização 

Suspensão do Uso Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Apreensão e Inutilização 

01983/2018 
26/07/201

8 

Nutri Plantas 
Produtos Naturais - 

CNPJ: 
08.968.752/0001-80 

Desconheci
do 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 

Proibição da 
comercialização 

Empresa 
sem AFE Suspensão do Uso 

Recolhimento 

02301/2018 
24/08/201

8 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Castanha da 
índia 

Todos 

Proibição da fabricação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Divulgação 
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Ginkgo Biloba 

Proibição da 
comercialização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

03380/2018 
14/12/201

8 

Farmácia Majestic 
LTDA - CNPJ: 

71.669.766/0001-01 
São Paulo 

Castanha da 
índia 

Todos 

Proibição da distribuição 

Sem 
registro ou 
notificação 

Uva Ursi 

Centella 
asiática 

Cimifuga 

Alcachofra 

Equinácea 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Suspensão do Uso 
Guaraná 

Kawa Kawa 

Plantago ovata 

Cáscara 
sagrada 

Apreensão e Inutilização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Sene 

Valeriana 

Gengibre 

Garra do Diabo 

Hamámelis 

Espinheira 
Santa 

Melissa 

Proibição da 
comercialização 

Passiflora 

Boldo 

Cardo mariano 

Unha de Gato 

00303/2019 
07/02/201

9 
Ervanatus - CNPJ: 

33.002.713/0001-43 
Paraná 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Proibição da distribuição 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginseng 

Unha de Gato 

Valeriana 

Apreensão e Inutilização 
Cáscara 
sagrada 

Tanaceto 

Garra do Diabo 

Proibição da fabricação Hipérico 

Alcaçuz 

Castanha da 
índia 

Suspensão da Divulgação 

Espinheira 
Santa 

Centella 
asiática 

Guaraná 

Alcachofra 

Suspensão do Uso Boldo 

Saw Palmeto 
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00753/2019 
25/03/201

9 
Erva MED - CNPJ: 

Deconhecido 
Desconheci

do 

Espinheira 
Santa 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Empresa 
sem AFE Sene 

Proibição da fabricação 
Boldo 

00756/2019 
26/03/201

9 

As Ervas Curam 
Indústria 

Farmacêutica Ltda - 
CNPJ: 

79.634.572/0001-82 

Paraná 

Garra do Diabo 

Todos 

Recolhimento 

Inspeção 
insatisfatóri

a 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão da Distribuição 

Tanaceto 

Suspensão da Fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00931/2019 
11/04/201

9 

Roberta Santos - 
CNPJ: 

22.763.443/0001-98 

Santa 
Catarina 

Gengibre 

Todos 

Proibição da 
comercialização Sem 

registro ou 
notificação 

Alcachofra Proibição da distribuição 

Plantago ovata 
Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Passiflora 

Suspensão da 
Comercialização 

Suspensão do Uso 

01194/2019 
08/05/201

9 

ERVANATUS - 
Nutritop Comércio 

de Produtos Naturais 
LTDA - CNPJ: 

08.234.765/0001-06 

Rio Grande 
do Sul 

Ginkgo Biloba Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão do 
Armazenamento 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

01473/2019 
03/06/201

9 

Wesley Galindo dos 
Santos - CPF: 
35452738819 

São Paulo 
Cáscara 
sagrada 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01546/2019 
13/06/201

9 

Fortunato & 
Bertequini Farmácia 

de Manipulação 
LTDA -ME - CNPJ: 

10.230.915/0001-47 

São Paulo 

Sene 

Todos Suspensão da Divulgação 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Cáscara 
sagrada 

Espinheira 
Santa 

01690/2019 
26/06/201

9 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Boldo 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Sene 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01826/2019 
09/07/201

9 

Amanda Santiago da 
Silva - CPF: 

01788687280 
Pernambuco 

Valeriana 
Todos 

Apreensão e Inutilização Sem 
registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da 
comercialização 
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Alcachofra Proibição da fabricação 

Sene Proibição da distribuição Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Passiflora Suspensão da Divulgação 

Centella 
asiática 

Suspensão do Uso 

02081/2019 
02/08/201

9 

Mercado Livre - 
CNPJ: 

03.361.253/0001-34 
São Paulo Sene Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 
Venda 

irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

02134/2019 
05/08/201

9 

Laboratório de ervas 
e chá ME - CNPJ: 

Desconhecido 

Desconheci
do 

Passiflora 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Melissa 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Valeriana 
Suspensão do Uso 

Suspensão da Divulgação 

02481/2019 
10/09/201

9 

Odineia Ayres 
Remedios - MEI - 

CNPJ: 
13.276.367/0001-84 

Amazonas 

Arnica 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Unha de Gato 

Proibição da distribuição Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da 
comercialização 

02817/2019 
10/10/201

9 

Vida Natural 
Farmácia de 

Manipulação Ltda - 
CNPJ: 

55.621.601/0002-94 

São Paulo 

Cáscara 
sagrada 

Todos Suspensão da Divulgação 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico Cardo mariano 

02940/2019 
18/10/201

9 

Nutrivale Indústria e 
Comércio de 

Alimentos 
Nutracêuticos Ltda - 

CNPJ: 
22.022.463/0001-97 

Paraná 

Alcaçuz 

Todos 

Recolhimento 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Centella 
asiática 

Proibição da 
comercialização 

Hipérico Proibição da distribuição 

Sene 
Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Valeriana 
Suspensão do 

armazenamento 

Ginseng 

Suspensão da Divulgação Castanha da 
índia 

Ginkgo Biloba 
Suspensão do Uso 

Gengibre 

02940/2019 
18/10/201

9 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Suspensão do 
armazenamento 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Gengibre 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Passiflora Proibição da fabricação 
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Proibição da importação 

Alcachofra 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03211/2019 
14/11/201

9 
Albertino Fontes - 

CNPJ: Desconhecido 
Desconheci

do 
Ginkgo Biloba Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00758/2020 
16/03/202

0 

Natura Ervas 
Produtos 

Fitoterápicos - CNPJ: 
Desconhecido 

Mato 
Grosso do 

Sul 

Guaraná 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Suspensão do 
armazenamento 

Proibição da 
comercialização 

Camomila 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Ginkgo Biloba 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00928/2020 
01/04/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Arnica 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Castanha da 
índia 

Proibição da 
comercialização 

Centella 
asiática 

Proibição da distribuição 

Gengibre Proibição da fabricação 

Guaco 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00928/2020 
01/04/202

0 

Flatnative - Produtos 
Naturais Ltda - CNPJ: 
31.607.574/0001-56 

Paraná Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Interdição Cautelar 

Proibição da 
comercialização 

Suspensão do 
armazenamento 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 
Venda 

irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

Suspensão da manipulação 

01041/2020 
13/04/202

0 
Ninho Verde - CNPJ: 
18.018.116/0001-13 

São Paulo Ginkgo Biloba Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da fabricação 

Suspensão do Uso 

01041/2020 
13/04/202

0 

Lioli Indústria e 
Comércio de Chás 

LTDA - CNPJ: 
14.498.900/0001-39 

Rio Grande 
do Sul 

Sene 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Guaco 
Proibição da 

comercialização 

Espinheira 
Santa 

Proibição da distribuição 

Alcachofra 
Proibição da fabricação 

Suspensão do Uso 

01171/2020 Desconhecida Ginkgo Biloba Todos Apreensão e Inutilização 
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20/04/202
0 

Desconheci
do 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01171/2020 
20/04/202

0 

Erusmed Produtos 
Fitoterápicos = CNPJ: 
22.752.332/0001-98 

Desconheci
do 

Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01479/2020 
12/05/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01564/2020 
21/05/202

0 

Facebook Serviços 
Online do Brasil - 

CNPJ: 
13.347.016/0001-17 

São Paulo 

Plantago ovata 

Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Unha de Gato Proibição da distribuição 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Castanha da 
índia 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Ginkgo Biloba 
Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

01564/2020 
21/05/202

0 
Stronger Diet - CNPJ: 

Desconhecido 
Desconheci

do 
Alcachofra Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01564/2020 
21/05/202

0 

Maxinutri 
Laboratório 

Nutracêutico Eireli - 
CNPJ: 

08.646.787/0001-75 

Paraná 

Ginseng 

Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginkgo Biloba Proibição da distribuição 

Gengibre Proibição da fabricação 

Centella 
asiática 

Suspensão do Uso 

Alcaçuz 
Suspensão da Divulgação Castanha da 

índia 

01564/2020 
21/05/202

0 

Facebook Serviços 
Online do Brasil - 

CNPJ: 
13.347.016/0001-17 

São Paulo Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01564/2020 Alcachofra Todos Apreensão e Inutilização 
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21/05/202
0 

Nature Suplementos 
- CNPJ: 

Desconhecido 

Desconheci
do 

Plantago ovata 
Proibição da 

comercialização 
Sem 

registro ou 
notificação Gengibre Proibição da fabricação 

Ginseng 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Suspensão do Uso 

01753/2020 
04/06/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01866/2020 
09/06/202

0 

Facebook Serviços 
Online do Brasil - 

CNPJ: 
13.347.016/0001-17 

São Paulo 

Camomila 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Passiflora 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Sene 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

01866/2020 
09/06/202

0 

F.H.S. Duarte 
Produtos Naturais - 

CNPJ: 
13.751.053/0001-96 

São Paulo 

Alcachofra 

Todos 

Suspensão do 
armazenamento 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Plantago ovata 

Apreensão e Inutilização Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

02013/2020 
19/06/202

0 

Facebook Serviços 
Online do Brasil - 

CNPJ: 
13.347.016/0001-17 

São Paulo Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

02099/2020 
25/06/202

0 

Natu Bell Indústria e 
Comércio de 

Produtos 
Alimentícios - CNPJ: 
06.304.868/0001-61 

Minas 
Gerais 

Ginseng 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Sene 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Ginkgo Biloba 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

02371/2020 
09/07/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Unha de Gato Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

02371/2020 
09/07/202

0 
Indústria Ipanema 

Nutrition Eireli - 
São Paulo 

Castanha da 
índia 

Todos Apreensão e Inutilização 
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CNPJ: 
17.821.568/0001-76 

Ginkgo Biloba 
Proibição da 

comercialização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Sene 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Ginseng Suspensão da Divulgação 

Valeriana Suspensão do Uso 

02857/2020 
07/08/202

0 

Hilê Indústria de 
Alimentos LTDA - 

CNPJ: 
05.879.626/0001-33 

Santa 
Catarina 

Valeriana 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Recolhimento 

Proibição da 
comercialização 

Ginkgo Biloba 

Proibição da distribuição Castanha da 
índia 

Espinheira 
Santa Proibição da fabricação 

Ginseng 

Kawa Kawa 
Suspensão da Divulgação 

Valeriana 

Alcachofra 
Suspensão do Uso 

Calêndula 

02857/2020 
07/08/202

0 
Ebazar.com.br  - 

CNPJ: Desconhecido 
Desconheci

do 
Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03189/2020 
24/08/202

0 

P.S. Da Costa 
Produtos 

Alimentícios ME - 
CNPJ: 

06.161.952/0001-73 

Paraná 

Castanha da 
índia 

Todos 

Recolhimento 

Sem 
registro ou 
notificação 

Gengibre 
Proibição da 

comercialização 

Alcaçuz 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Sene Suspensão da Divulgação 

Valeriana 
Suspensão do Uso 

Ginseng 

03189/2020 
24/08/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Passiflora 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da 
comercialização 

Alcaçuz Proibição da distribuição 

Unha de Gato 
Proibição da fabricação Castanha da 

índia 

Espinheira 
Santa Suspensão da 

Comercialização 
Valeriana 

Alcachofra 

Suspensão do Uso Centella 
asiática 

03260/2020 
27/08/202

0 

Life Natural Import 
LTDA - CNPJ: 

22.273.625/0003-86 
São Paulo Ginkgo Biloba Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 
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Sene 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03260/2020 
27/08/202

0 

Mandiervas 
Comércio de ervas e 
Condimentos LTDA - 

CNPJ: 
82.540.600/0001-07 

Paraná 

Sene 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Espinheira 
Santa 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03620/2020 
27/08/202

0 

Airela Indústria 
Farmacêutica LTDA - 

CNPJ: 
01.858.973/0001-29 

Santa 
Catarina 

Cardo mariano Todos 

Recolhimento 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03620/2020 
27/08/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Guaraná 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Ginseng 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03653/2020 
17/09/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Sene 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Espinheira 
Santa 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03653/2020 
17/09/202

0 

Eficácia Farmácia de 
Manipulação e 

Comércio - CNPJ: 
64.397.490/0001-94 

Minas 
Gerais 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Proibição da 
comercialização Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Centella 
asiática 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Manipulação 
Venda 

irregular 
em sítio 

eletrônico 

Apreensão e Inutilização 

Camomila 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03653/2020 
17/09/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Sabugueiro 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação Equinácea 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03653/2020 Desconhecida Guaraná Todos Apreensão e Inutilização 
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17/09/202
0 

Desconheci
do 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação Gengibre 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03653/2020 
17/09/202

0 

Miligrama Farmácia 
de Manipulação - 

CNPJ: 
07.413.904/0001-98 

Paraná 

Castanha da 
índia 

Todos Suspensão da Divulgação 
Sem 

registro ou 
notificação 

Alcachofra 

Cardo mariano 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Plantago ovata 

Cáscara 
sagrada 

Saw Palmetto 

Cimicífuga 

Gengibre 

Hamamélis 

Garra do Diabo 

Espinheira 
Santa 

Melissa 

Passiflora 

Boldo 

Unha de Gato 

03932/2020 
01/10/202

0 
Vitacaps - CNPJ: 
Desconhecido 

Desconheci
do 

Unha de Gato Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

03932/2020 
01/10/202

0 
Bell Life Products - 

CNPJ: Desconhecido 
Desconheci

do 
Equinácea Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04043/2020 
08/10/202

0 

Laticínios Tamandaré 
Indústria e Comércio 

LTDA - CNPJ: 
05.834.657/0001-78 

Mato 
Grosso do 

Sul 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Apreensão e Inutilização Sem 
registro ou 
notificação 

Equinácea 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Ginseng 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04043/2020 
08/10/202

0 
Solaray - CNPJ: 
desconhecido 

Desconheci
do 

Equinácea Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 
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Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04043/2020 
01/10/202

0 
Solgar - CNPJ: 
Desconhecido 

Desconheci
do 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação Alcachofra 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da importação 

Equinácea 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 
Suspensão do Uso 

04117/2020 
13/10/202

0 
Weber Naturals - 

CNPJ: Desconhecido 
Desconheci

do 
Equinácea Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da importação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04117/2020 
13/10/202

0 
Vitacost - CNPJ: 
Desconhecido 

Desconheci
do 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Saw Palmetto 

Proibição da importação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04133/2020 
15/10/202

0 

C.M. Monteiro 
Produtos Naturais - 

CNPJ: 
28.759.968/0001-15 

São Paulo 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Centella 
asiática 

Proibição da 
comercialização 

Castanha da 
índia 

Proibição da distribuição 

Ginseng 
Proibição da fabricação 

Sene 

Unha de Gato 
Suspensão da Divulgação 

Valeriana 

04133/2020 
15/10/202

0 
El Naturalista - CNPJ: 

Desconhecido 
Desconheci

do 
Equinácea Todos 

Proibição da 
comercialização Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Proibição da importação 

Suspensão da Divulgação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

04286/2020 
23/10/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Equinácea Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Suspensão do Uso 

Suspensão da Divulgação 
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04286/2020 
23/10/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Equinácea Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da distribuição 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

Apreensão e Inutilização 

04286/2020 
23/10/202

0 

Farmácia e 
Perfumaria Raul 

Soares LTDA - CNPJ: 
49.726.466/0001-68 

São Paulo Ginseng Todos Suspensão da Divulgação 

Sem 
registro ou 
notificação 

Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

04460/2020 
04/11/202

0 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Sene 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da distribuição 

Suspensão da Exportação 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Espinheira 
Santa 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04721/2020 
19/11/202

0 
Pró-Ervas - CNPJ: 

00.572.309/0001-56 
Minas 
Gerais 

Castanha da 
índia 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Valeriana 
Proibição da 

comercialização 

Unha de Gato Proibição da distribuição 

Sene Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE Centella 

asiática 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

04950/2020 
30/11/202

0 

Pincetta Indústria e 
Comércio de 

Produtos 
Alimentícios LTDA - 

CNPJ: 
26.341.558/0001-24 

São Paulo Equinácea Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

05088/2020 
11/12/202

0 

La San Day do Brasil 
LTDA - CNPJ: 

16.436.327/0001-40 

Santa 
Catarina 

Ginseng 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Valeriana 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Castanha da 
índia 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00439/2021 
01/02/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Ginkgo Biloba Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 
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00437/2021 
01/02/202

1 

Linked Store Brasil 
Criação  - CNPJ: 

16.932.748/0001-62 
São Paulo 

Boldo 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Gengibre 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00434/2021 
01/02/202

1 

Suplementos e 
Produtos Naturais 
BH LTDA - CNPJ: 

17.339.240/0001-18 

Minas 
Gerais 

Espinheira 
Santa 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00484/2021 
04/02/202

1 

Bionutrir 
Suplementos 

Alimentares Eireli - 
CNPJ: 

26.674.864/0001-57 

Paraná 

Unha de Gato 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Espinheira 
Santa 

Hamamélis 

Centella 
asiática Proibição da 

comercialização 
Ginkgo Biloba 

Cardo mariano 

Proibição da distribuição 
Cáscara 
sagrada 

Equinácea 

Valeriana 
Proibição da fabricação 

Alcachofra 

Boldo 
Suspensão da Divulgação 

Calêndula 

Garra do Diabo 
Suspensão do Uso 

Camomila 

00484/2021 
04/02/202

1 

Linho Lev Alimentos 
LTDA - CNPJ: 

10.841.929/0001-05 

Rio Grande 
do Sul 

Valeriana 

Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginseng Proibição da distribuição 

Sene Proibição da fabricação 

Ginkgo Biloba 
Suspensão da Divulgação 

Apreensão e Inutilização 

Alcachofra Suspensão do Uso 

00484/2021 
03/02/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Ginseng 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Ginkgo Biloba 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Suspensão da manipulação 

Sene 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00633/2021 
12/02/202

1 

Iphes Produtos 
Naturais - CNPJ: 

23.379.838/0001-33 

Espírito 
Santo 

Camomila Todos 
Apreensão e Inutilização Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 
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Proibição da distribuição 

Espinheira 
Santa 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00633/2021 
12/02/202

1 
Vários sites 

Desconheci
do 

Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00633/2021 
12/02/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Unha de Gato 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da 
comercialização 

Castanha da 
índia 

Proibição da distribuição 

Valeriana Proibição da fabricação 

Passiflora 
Suspensão da Divulgação 

Melissa 

Sene 
Suspensão do Uso 

Alcachofra 

00791/2021 
23/02/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Valeriana 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Ginkgo Biloba Proibição da distribuição 

Alcachofra Proibição da fabricação 

Unha de Gato Suspensão da Divulgação 

Castanha da 
índia Suspensão do Uso 

Ginseng 

00791/2021 
23/02/202

1 

E S T Klein & Cia 
LTDA - CNPJ: 

05.283.867/0001-15 
Paraná 

Ginkgo Biloba 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginseng 
Proibição da 

comercialização 

Sene 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Alcaçuz Suspensão da Divulgação 

Valeriana Suspensão do Uso 

00791/2021 
23/02/202

1 

Vemate Verdinha 
Ind. Do Mate LTDA - 

CNPJ: 
83.947.796/0001-11 

Santa 
Catarina 

Sene 

Todos 

Suspensão do Uso 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginkgo Biloba 
Proibição da 

comercialização 

Ginseng Proibição da distribuição 

Espinheira 
Santa 

Proibição da fabricação 

Alcachofra 
Suspensão da Divulgação 

Suspensão do Uso 

00855/2021 
26/02/202

1 

Empório Serafim 
Pordutos Naturais 

Eireli - CNPJ: 
21.156.041/0001-41 

Espírito 
Santo 

Cáscara 
sagrada 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação Empresa 
sem AFE Suspensão da Divulgação 
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Suspensão do Uso 

00903/2021 
02/03/202

1 
Cereal Show - CNPJ: 
18.799.199/0001-25 

São Paulo 

Sene 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Centella 
asiática 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Proibição da propaganda 

Proibição do uso 

00997/2021 
08/03/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Cardo mariano 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Falsificação 

Gengibre 
Proibição da 

comercialização 

Alcachofra Proibição da distribuição 

Espinheira 
Santa 

Proibição da fabricação 

Proibição do uso 

Proibição da propaganda 

00968/2021 
04/03/202

1 

L do NC da Cruz 
Produtos Naturais - 

CNPJ: 
03.029.157/0001-38 

Espírito 
Santo 

Alcachofra 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da 
comercialização 

Garra do Diabo Proibição da distribuição 

Kawa Kawa 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Proibição do uso 

Proibição da Propaganda 

00968/2021 
04/03/202

1 

Rei Terra Atacado - 
CNPJ: 

00.810.269/0001-33 

Espírito 
Santo 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da 
comercialização 

Ginkgo Biloba Proibição da distribuição 

Castanha da 
índia 

Proibição da fabricação 

Unha de Gato 
Proibição da propaganda 

Proibição do uso 

01293/2021 
29/03/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Suspensão do Uso 

Proibição do Uso 

01544/2021 
14/04/202

1 

Natural Forma - 
CNPJ: 

20.947.367/0001-79 

Minas 
Gerais 

Castanha da 
índia 

Todos Suspensão da Propaganda 
Sem 

registro ou 
notificação 

Centella 
asiática 

Hipérico 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Guaraná 

Cáscara 
sagrada 

Melissa 

Valeriana 
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Gengibre 

Garra do Diabo 

Passiflora 

Cardo mariano 

Plantago ovata 

01544/2021
4 

14/04/202
1 

Olivyflora Ind. E 
Com. Produtos 
Naturais LTDA - 

CNPJ: 
04.049.717/0001-89 

Espírito 
Santo 

Gengibre Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

01667/2021 
22/04/202

1 

Maravilhas da Terra 
Produtos Naturais 

LTDA - CNPJ: 
22.981.209/0001-16 

São Paulo 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Camomila 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

01772/2021 
29/04/202

1 

Flora Nativa do Brasil 
- CNPJ: 

22.455.731/0001-64 

Espírito 
Santo 

Castanha da 
índia 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Espinheira 
Santa 

Proibição da 
comercialização 

Ginkgo Biloba Proibição da distribuição 

Kawa Kawa Proibição da fabricação 

Valeriana 
Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

01695/2021 
26/04/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Gengibre 

Todos 

Apreensão e Inutilização 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Guaraná 

Proibição da fabricação Venda 
irregular 
em sítio 

eletrônico 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

01888/2021 
10/05/202

1 

Acacia de Americana 
Farmácia e 

Manipulação - CNPJ: 
04.641.236/0001-68 

Bahia Cardo mariano Todos Proibição da Propaganda 
Sem 

registro ou 
notificação 

01857/2021 
06/05/202

1 

Muwiz Indústria e 
Laboratório LTDA - 

CNPJ: 
08.787.804/0001-94 

Rio Grande 
do Sul 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Valeriana 
Proibição da 

comercialização 

Hipérico 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Ginkgo Biloba 
Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

02133/2021 
27/05/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Ginseng Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 
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Guaraná 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

Proibição da importação 

02497/2021 
24/06/202

1 

NS Farmácia de 
Manipulação LTDA - 

CNPJ: 
17.197.132/0001-58 

Minas 
Gerais 

Castanha da 
índia 

Todos 

Proibição da 
comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Centella 
asiática 

Alcachofra 

Cardo mariano 

Ginkgo Biloba 

Proibição da distribuição Ginseng 

Kawa Kawa 

Guaraná 

Proibição da Propaganda Plantago ovata 

Saw Palmetto 

Valeriana 

Proibição do Uso Passiflora 

Unha de Gato 

02497/2021 
24/06/202

1 

JB da Silva 
Distribuidora de 

Produtos Naturais - 
CNPJ? 

22.026.086/0001-64 

São Paulo 

Guaraná 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Gengibre Proibição da distribuição 

Hipérico Proibição da fabricação 

Kawa Kawa Proibição da Propaganda 

Passiflora Proibição do Uso 

02844/2021 
20/07/202

1 

MM Laboratório 
Duom Eireli - CNPJ: 

10.837.077/0001-74 
Paraná 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Ginkgo Biloba 
Proibição da 

comercialização 

Hipérico Proibição da distribuição 

Ginseng Proibição da fabricação 

cardo mariano 
Proibição do Uso 

Proibição do transporte 

03008/2021 
04/08/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata 

Todos 

Proibição do Uso 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Gengibre 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03079/2021 
09/08/202

1 

Jessica Francielle 
Alves de Oliveira - 

CNPJ: 
22.940.414/0001-33 

São Paulo 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Camomila 

Proibição da Propaganda 

Suspensão da 
Comercialização 

Proibição da importação 

Proibição da manipulação 
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03281/2021 
26/08/202

1 

Clinoage Indústria de 
Produtos Naturais e 
Alimentícios Eireli - 

CNPJ: 
22.264.443/0001-58 

Paraná 

Castanha da 
índia 

Todos 

Apreensão e Inutilização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Centella 
asiática 

Proibição da 
comercialização 

Ginkgo Biloba Proibição da distribuição 

Ginseng Proibição da fabricação 

Sene Proibição da Propaganda 

Valeriana Proibição do Uso 

03564/2021 
16/09/202

1 

Cura Herbal 
Comércio de 

Produtos 
Terapêuticos - CNPJ: 
39.944.155/0001-11 

Desconheci
do 

Calêndula 

Todos 

Inutilização Sem 
registro ou 
notificação 

Sene 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Empresa 
sem AFE Guaco 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03410/2021 
02/09/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Gengibre 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Plantago ovata 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Guaraná 
Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03919/2021 
14/10/202

1 

Dermapelle Farmácia 
de Manipulação 

LTDA - CNPJ: 
01.418.867/0001-24 

Rio Grande 
do Sul 

Castanha da 
índia 

Todos 

Suspensão da 
Comercialização 

Sem 
registro ou 
notificação 

Uva ursi 

Centella 
asiática 

Alcachofra 

Cimicífuga 

Equinácea 

Ginkgo Biloba 

Ginseng 

Kawa Kawa 

Plantago ovata 

Cáscara 
sagrada 

Sene 

Saw palmetto 

Suspensão da Propaganda 

Valeriana 

Gengibre 

Arnica 

Hamamélis 

Garra do Diabo 

Espinheira 
Santa 

Passiflora 

Boldo 

Cardo mariano 

Unha de Gato 

04096/2021 
28/10/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Ginkgo Biloba Todos 

Apreensão Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 
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Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03798/2021 
05/10/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Gengibre 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Guaraná 
Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Alcaçuz 
Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03919/2021 
14/10/202

1 
Denature Produtos 

Naturais - CNPJ: 
Espírito 
Santo 

Centella 
asiática 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Melissa 
Proibição da 

comercialização 

Sene Proibição da distribuição 

Cáscara 
sagrada 

Proibição da fabricação 

Espinheira 
Santa Proibição da Propaganda 

Empresa 
sem AFE 

Boldo 

Alcachofra 
Proibição do Uso 

Plantago ovata 

03963/2021 
20/10/202

1 

Nature Center - 
CNPJ: 

17.339.240/0001-18 

Minas 
Gerais 

Melissa 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Valeriana 

Proibição da importação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

03919/2021 
14/10/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Gengibre 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Guaraná 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04096/2021 
28/10/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Gengibre Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04200/2021 
08/11/202

1 

Natus Verde Leaf 
Indústria de 
Alimentos e 

Comércio Eireli - 
CNPJ: 

35.781.139/0001-02 

Espírito 
Santo 

Valeriana 

Todos 

Apreensão 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Ginkgo Biloba 
Proibição da fabricação Empresa 

sem AFE Proibição da Propaganda 
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Suspensão da 
Comercialização 

04297/2021 
16/11/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Alcachofra 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Gengibre 
Proibição da fabricação 

Proibição da importação 

Passiflora 
Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04297/2021 
16/11/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Boldo 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Sene 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04379/2021 
22/11/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Saw palmetto 

Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Gengibre 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04560/2021 
07/12/202

1 

Cristiane Souza de 
Jesus - CNPJ: 

03.453.504/0001-55 

Espírito 
Santo 

Boldo 

Todos 

Apreensão 
Sem 

registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Espinheira 
Santa 

Proibição da fabricação 

Empresa 
sem AFE 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

04560/2021 
07/12/202

1 
Desconhecida 

Desconheci
do 

Plantago ovata Todos 

Apreensão 

Sem 
registro ou 
notificação 

Proibição da 
comercialização 

Proibição da distribuição 

Proibição da fabricação 

Proibição da Propaganda 

Proibição do Uso 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



87 

 

7.2 APÊNDICE B – Nota Técnica n° 02/2023/SES/DIVS/GEIMP/DM 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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7.3 APÊNDICE C – Regras para rotulagem de medicamentos Fitoterápicos 
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Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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ANEXO A – Modelo de Resolução publicada pela ANVISA 

 


		2023-09-04T08:43:31-0300


		2023-09-04T09:25:13-0300




